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Art. 5° Esta Lei não prejudica outras medidas jüditiáidãottliinistra
cabíveis para situação desta natureza.
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Vereador Adilson Amadeu - 46°GV

PROJETO DE LEI N° 	  01 - PL
01- 0293/2007

Dispõe sobre corte de
fornecimento de água e luz pelas
concessionárias que atuam no
município, quando solicitados
pela Prefeitura da Cidade de São
Paulo e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica obrigatório as Concessionárias de Serviços Públicos que
fornecem água e luz no município de São Paulo a suspenderem seu
fornecimento quando requerido pela Prefeitura.

Parágrafo primeiro: A suspensão do fornecimento que trata esta Lei
somente será aplicada a imóveis com fins comerciais.

Art. 2° O requerimento de suspensão no fornecimento de água e luz
será precedido de processo administrativo.

Art. 3° O despacho que defere o requerimento de suspensão será
assinado pelo chefe do executivo ou por servidor indicado por este.

Art. 4° A suspensão de fornecimento de água e luz no imóvel comercial,
. fica condicionado ao fato do mesmo ter sido lacrado ou interditado por
devida ação fiscalizatória, no entanto ignorado a determinação

'administrativa pelos responsáveis do estabelecimento, retirando o lacre
ou desobstruindo a interdição sem o devido amparo legal.
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Vereador Adilson Amadeu - 46°GV

Art. 6° Fica o executivo responsável pelo o uso indevido deste
mecanismo, quando usado fora das especificações contidas no artigo 4°.

Art. 7° O não cumprimento dos dispositivos mencionados nesta lei
pelos concessionários que atuam no fornecimento de água e luz no
município de São Paulo implicará na imposição de multa no valor de R$
10.000,00 (Dez Mil Reais), cobrada em dobro em caso de reincidência.

Parágrafo único: A multa que trata o "caput" deste artigo será
atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao
Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística — IBGE acumulada no exercício anterior, sendo
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.

Art. 8° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90
(noventa) dias, em especial no tocante aos aspectos procedimentais e
de formalização.

Art. 9° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2007.
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Câmara Municipal de

Vereador Adilson Amadeu - 46°GV
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RE 100.406

JUSTIFICATIVA

A intenção fundamental deste projeto, que certamente contará com o apoio de
todos os Vereadores desta Casa, é restabelecer o poder constituído no Município

11,	 de São Paulo.

Começam a aparecer casos de empresários que quando o seu estabelecimento é
objeto de fiscalização que resulta na lacração ou interdição do mesmo, insurgem
contra o poder municipal deslacrando ou desobstruindo o fechamento
administrativo ao arrepio da lei, ou seja, sem qualquer amparo legal.

O município não pode se curvar aos poucos maus empresários que utilizam desta
reprovável ação debochando das autoridades.

Assim, para conter esta modalidade rebelde contra o município, cuja ação é

41i desamparada de qualquer legalidade é que conto com o apoio dos nobres pares
para ver esta proposta aprovada que é totalmente revestida interesse publico, que
busca tão somente criar um mecanismoficaz para conter a reabertura do;\
estabelecimento voltando a operar ilegalme eÀ\
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

	Papel para informação, rubricado como folha n° 	 L1 

do processo n.° 	 — 2- 9 3  de 20  o "7--- 	 0 e;--  /0 1— 	 (a) 	 terit, 
Adelina Cicone

Assistente Parlamentar
Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

nada consta.

í6	 /0-1-

InáciMga
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.

SGP 22

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.
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16- PAR
16- 1060/2007

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0293/07

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Adilson Amadeu, que visa
impor às concessionárias dos serviços públicos que fornecem água e luz a obrigação
de suspenderem, a pedido da Prefeitura, o fornecimento desses bens aos imóveis que
tenham sido lacrados ou interditados em ação fiscalizatória da Administração.
O projeto pode prosperar por ser constitucional e legal, como veremos a seguir
É da natureza do Estado de Direito, que se expressa em uma certa ordem jurídica, ter
como meta a realização do Bem Comum, ou seja, viabilizar os interesses da
coletividade.
Para a consecução desse objetivo, o Estado possui, entre outras, a função de prestar
os serviços públicos necessários ou úteis para a vida digna dos cidadãos.
Os serviços públicos relacionados ao fornecimento de água e energia elétrica, tanto
para residências quanto para imóveis industriais, comerciais e de serviços, urbanos ou
rurais, indistintamente, exceto em circunstâncias excepcionais, são prestados pelo
Poder Público para atividades lícitas ou que se supõe assim o sejam.
Ora, qual a obrigação do Estado de fornecer esses serviços para imóveis onde
funcionam atividades notoriamente ilícitas?
A resposta só pode ser "nenhuma", posto que o Estado é instrumento do conjunto da
população para realizar aquilo que, segundo a lei, é o bom e o justo. Não há, então,
qualquer obrigação, pela própria lógica constitucional, no sentido de que o Estado
direcione suas funções em benefício daquilo que a lei estabelece como ilícito.
O Estado Democrático de Direito não pode subsistir como seu contrário, como a
negação do Direito, como aceitação de qualquer ato ilícito, crime ou infração de
qualquer natureza, desde que definida em lei.
Ainda que inexista preceito específico sobre essa matéria, a interdição lógica de
amparo legal para procedimentos ilícitos encontra fundamento nos princípios da
legalidade e da moralidade, positivados pelo disposto pelo "caput" do artigo 37 da
Constituição Federal.
Por outro lado, no caso concreto sob análise, aparece de modo evidente o nítido
interesse local, visto que ele visa implementar uma medida coercitiva complementar
para impedir, de modo eficaz, mas não violento, a volta de atividades realizadas em
imóveis lacrados ou interditados pela Prefeitura. Assim sendo, sob a ótica da
competência municipal, o projeto encontra amparo no artigo 30, incisos I e II, da

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
p10293-07e
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STITUCIONALIDADE E PELA LEGALIDADE.

ao de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 	 W04-

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Constituição Federal, e nos artigos 13, inciso I, e 160, incisos I, II, III, IV e VII, todos da
Lei Orgânica do Município.
Quanto à iniciativa, note-se que o artigo 37 da Lei Orgânica do Município dispõe de
modo cristalino que a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão
permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos na forma e nos casos
previstos nessa própria lei. Ainda que se admita ter o Prefeito iniciativa privativa em
algumas matérias, esta não pode ser interpretada de modo absoluto, pois, pelo próprio
princípio da indisponibilidade do interesse público, sendo imperioso que algum assunto
seja disciplinado por lei, não pode ser o Município privado, por inércia do Chefe do
Executivo, de uma legislação indispensável para a concretização do Bem Comum.
Na medida em que o projeto sob análise pretende dispor sobre concessão de serviço
público, sua aprovação dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros
da Câmara, em dois turnos de discussão e votação, nos termos do artigo 40, § 30,
inciso V, da Lei Orgânica paulistana.
A propositura tem amparo, pois, nos artigos 30, I e II, e 37, "caput", da Constituição
Federal, e nos artigos 13, incisos I e II, 37, "caput", 40, § 3°, inciso V, e 160, incisos I,
II, III, IV e VII, todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasp.gov.br
p10293-07e
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Processo 01 

mamar A. de Sousa Jr.
REG. 101204/ A

SAO PAULO
CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo, 12 de novembro de 2008.
25 - OF-SGP15
25- 00584/2008

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política
Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n 9- 293/07,
de autoria do Vereador Adilson Amadeu que " Dispõe sobre corte de
fornecimento de água e luz pelas concessionárias que atuam no município,
quando solicitados pela Prefeitura da Cidade de São Paulo", solicitando que
nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distirit-à consideração.

I	 y
ANXONIO CARLOS RODRIGUES

Presidente

Anexo: fotocópias do PL n 2 293/07 e do despacho da comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

SGP15
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Processo 01	 .2 342 7.

nanar A. de Sousa Jr.
REG. 101204 g

alylsARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente,

Solicitamos a V. Ex. o encaminhamento de pedido de informações ao Executivo
Municipal para que, através de seus órgãos competentes, especialmente as Secretarias de
Finanças, de Negócios Jurídicos e de Coordenação das Subprefeituras, manifestem-se a
respeito do Projeto de Lei n 2 293/07, de autoria da Nobre Vereador Adilson Amadeu, que
dispõe sobre o corte de fornecimento de água e luz pelas concessionárias que atuam no
Município, quando solicitados pela Prefeitura da Cidade de São Paulo, e dá outras

•	 providências.
Há duas hipóteses para a interrupção do fornecimento desses serviços. Na primeira, em

situações de emergência em função de razões de ordem técnica ou de segurança das
instalações; na segunda, por inadimplência do usuário e isso se justificaria pela proteção do
interesse da coletividade, em supremacia ao interesse individual de um determinado usuário
devedor baseados nas disposições da Lei Federal n 2 8.987/95 (art. 62 § 32).

No caso do presente projeto de lei as concessionárias de serviços públicos que
fornecem água e luz ficam obrigadas a suspenderem o fornecimento, quando requerido pela
Prefeitura, condicionadas ao fato de o imóvel ter sido lacrado ou interditado por devida ação
fiscalizatória e ter o responsável pelo estabelecimento ignorado a determinação administrativa,
não contemplada pelas disposições da citada Lei Federal.

Esta Comissão necessita saber sobre a viabilidade de se implantar as medidas contidas
no PL à luz da legislação vigente.

Esclarecemos que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão no supracitado projeto de lei, salientando a importância de se enviar junto ao ofício
de praxe, cópia do projeto de lei.•
Em,

Vereaddr Carlos Apolinãrio
Presidente 5a Comissão de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do
artigo 46, inciso VIII, do Regimento Interno.

VeVeador Antonio Carlos Rodrigues
PrOsidente da Câmara Municipal de São Paulo
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mamar A. de Sousa Jr.
REG. 101204 t

TID - 3509803

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

SGP15

•

São Paulo, 12 de novembro de 2008.

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política
Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n 2 293/07,
de autoria do Vereador Adilson Amadeu que " Dispõe sobre corte de
fornecimento de água e luz pelas concessionárias que atuam no município,
quando solicitados pela Prefeitura da Cidade de São Paulo", solicitando que
nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

Anexo: fotocópias do PL n2 293/07 e do despacho da comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.
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CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

Folha nD  Ia 	 do

Processo /
Inamar A. de Sousa Jr.

REG. 101204

TID - 3509803

17 NOV 908

RECEBIDO

São Paulo, 12 de novembro de 2008.

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política
Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n9 293/07,
de autoria do Vereador Adilson Amadeu que " Dispõe sobre corte de
fornecimento de água e luz pelas concessionárias que atuam no município,
quando solicitados pela Prefeitura da Cidade de São Paulo", solicitando que
nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

Anexo: fotocópias do PL n2 293/07 e do despacho da comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.
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GABINETE O0 PREFEITO

São Paulo, 0Z) de 2008.

Folha n'
n° c)c7 

Elaine C

do proc.
de 20 01-- 
yes Gavioli

Senhor Presidente

RECTÁ	 GP - 22

28 N O V 2008

PROTOCOLO LEGISLATIVO

p99670 Ya/(44

OAcio J. I n°00W0
Ref.: OF-SGP 15 n 2 0584/2008
Processo n 2 2008-0.345.682-0

15- DOCREC
15- 04937/2008

••••nnn•n=0	 li••n•n•n•n•7311filaT.

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento

ao pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio

Ambiente, encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer da Procuradoria

Geral do Município acerca do Projeto de Lei n 9. 293/07, de autoria do Vereador

Adilson Amadeu, ressaltando a inviabilidade jurídica da propositura.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/W/sr
Resp p13-07
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RECEBIDO EM SGP-15
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C.:Cd

Técnico Administrati
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Ic -(p ÁÂ
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SÃO PAULOSÃO PAULO
PREFEITURA DA CIDADE De

rolim	 (9— do proc.
	 de 20-4 

.	 !At
Ela= Go	 aviod

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURIDICOS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Folha de Informação n°  ()6
do mamo n°754/2007- ATL III (TID 1803989)	 em  \-5 / nq 	 (a)

sgAr0"-"?NG? P—
EMENTA: 1t168

Projeto de Lei n° 01-0293/07. Dispõe sobre a

obrigatoriedade do corte de fornecimento de água e luz, em

imóveis comerciais lacrados ou interditados

administrativamente, pelas concessionárias, quando

solicitado pela Municipalidade. Manifestação contrária ao

projeto. Proposta de veto total.

FE-6-íz;Tit
INTERESSADO: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL - ATL

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 01- 0293/2007

Informação n° 185412007 — PGM.AJC

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Assessoria Juridico-Consultiva
Senhora Assessora Chefe,

Trata o presente expediente do projeto de lei n° 01-

0293/2007, de autoria do vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a

obrigatoriedade do corte de fornecimento de água e luz pelas concessionárias,

em imóveis comerciais lacrados ou interditados administrativamente, quando

solicitado pela Municipalidade.

A medida só será adotada se comprovado que os

responsáveis pelo estabelecimento desobedeceram a ordem administrativa de

interdição, sem amparo legal. ( art. 4°)

O não atendimento pelas concessionárias da

determinação de corte de água e luz implicará na imposição de multa no valor

Çk
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Folha rf_t
no...c0j_de 2021

SECRETARIA DOS NEGÓCICAlaibeFkWa
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PREFEITURA DA ODALME De

SÃO PAULO

Folha de Informaç'ão n° C)(-—4do memo n°754/2007- ATL III (TlD 1803989)	 em  À‘ 1 rs  I c-Á,  (a)
'P.

de R$ 10.000,00 (dez mil reais), cobrada em dobro em cSai\s;v::'CG:PeP:PttC:::::::::ar:

ICÓP1
A proposta do nobre vereador demonstra a

preocupação em se fazer respeitar a ordem administrativa de interdição e
resguardar o interesse público de permitir o funcionamento somente de
atividades autorizadas pelos órgãos municipais competentes.

Em que pese a louvável preocupação do vereador
em combater o desrespeito às determinações do Poder Público Municipal e
tornar efetivo o seu poder de polícia, o projeto padece do vício de
inconstitucionalidade e ilegalidade. Senão vejamos.

A Constituição da República incumbe ao Poder
Público a prestação de serviços públicos, diretamente ou sob o regime de
concessão. (art. 175) Ainda, o texto constitucional determina que o serviço de
fornecimento de energia elétrica compete à União (art. 21, inciso XII, letra "b") e
o de água ao Município (art. 30, inciso V).

Nesse sentido, o projeto de lei ao estipular regra
sobre corte de fornecimento de energia elétrica invade competência da União,
alterando as regras gerais já definidas nas leis federais n° 8.987/95 e 9.074/95.
Em outros termos, o Município estaria legislando sobre a relação contratual
existente entre o poder concedente - União e o concessionário – empresa
particular.

Tal invasão de competência foi objeto de análise pelo
Supremo Tribunal Federal, em ação direta de inconstitucionalidade de lei
estadual que interferia na relação contratual entre o Poder Concedente Federal
e Municipal e as empresa concessionárias:

" AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONCESSÃO DE
SERVIÇOS PÚBLICOS. INVASÃO PELO ESTADO-MEMBRO, DA ESFERA DE
COMPETÊNCIA DA UNIÃO E DOS MUNICÍPIOS. IMPOSSIBILIDADE DE

2
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-Fo‘lha â° 1 Ç

n0	 ‘7	 de 20.__2Lt..

Ciavioli

	

": PREFEITURA DA ~UM DE 	 SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURIEN 	 ,u;n6

	

SÃO PAULO	 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Folha de Informação n° 	 (a
do memo n° 754/2007- ATL III (TID 1803989) 	 em  ,1.5 / ()A /0(- 	(a)	 ‘-

E.--;75T-D 
INTERFERÊNCIA DO ESTADO-MEMBRO NAS RELAÇÕES JURÍDICO-
CONTRATUAIS ENTRE O PODER CONCEDENTE FEDERAL OU MUNICIPAL
E AS EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS. INVIABILIDADE DA ALTERAÇÃO,
POR LEI ESTADUAL, DAS CONDIÇÕES PREVISTAS NA LICITAÇÃO E
FORMALMENTE ESTIPULADAS EM CONTRATO DE CONCESSÃO DE
SERVIÇOS PÚBLICOS, SOB REGIME FEDERAL E MUNICIPAL. MEDIDA
CAUTELAR DEFERIDA. ( STF, ADIN-MC2.337/SC, REL. CELSO DE MELLO,
TRIBUNAL PLENO, J. 20.02.2002, DJ 21.06.2002)

Inquestionável o fato do projeto de lei invadir a
competência da União, legítimo titular do serviço público de fornecimento de
energia elétrica, necessário se torna que o projeto de lei se restrinja aos
serviços públicos de competência municipal.

A própria Comissão de Constituição e Justiça da
Câmara Municipal ao manifestar-se sobre o Projeto de Lei n° 444/06 propõe
substitutivo para o fim específico de retirar da proposta os serviços de energia
elétrica e de telecomunicações, os quais devem ser tratados por lei federal,
"pelo que extrapola o presente projeto, neste aspecto, os limites do
predominante interesse local dentro do qual deve cingir-se a competência

legislativa municipal, nos termos do art.30, inciso 1 da Carta Magna." (doo.

anexo)

De outra parte, no que tange ao serviço público de
fornecimento de água, o projeto de lei é, no presente momento, ilegal. A
despeito da Constituição da República estipular que referido serviço está no rol
das competências municipais, no Município de São Paulo vigora contrato
celebrado entre o Estado de São Paulo — poder concedente - e a SABESP —
empresa concessionária.

Nesse contexto, lei municipal não poderia alterar o
contrato em vigor, estipulando nova regra não prevista formalmente na
concessão.

~TURA DA coam DE
SÃO PAULO
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	 jia)
Folha de Informação no

„.O

I;(311' PG0 ik.sc

e

PREFEITURA DA ODADIE DE

SÃO PAULO
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICÕI
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

do memo no 754/2007- ATL III (T(D 1803989) 	 em

Portanto, enquanto perdurar o contrato de concessão
entre o Estado e a SABESP, entendemos que o Município não pode modificar
as condições nele previstas.

Por todo exposto, propomos o veto total ao Projeto de
lei no 754/2007.

Oportuno observar que esta Procuradoria Geral do
Município manifestou-se, recentemente, no sentido do Departamento Judicial,
nas hipóteses de descumprimento de interdição de estabelecimentos
comerciais, requerer, em juízo, o corte do fornecimento de energia elétrica, com
fundamento no art. 461, § 5° do Código de Processo Civil. Tal medida poderia
ser estendida ao fornecimento de água, atingindo, ainda que parcialmente, a
finalidade do projeto de lei em análise.

Assim, acolhido o nosso entendimento pela
Secretaria dos Negócios Jurídicos, sugerimos que cópia do presente seja
encaminhada a JUD para ciência e adoção das medidas pertinentes.

São Paulo, 10 de setembro de 2007

Lie •
LILIANÀ 	 DA . ARÇAL
PROCURADORA AS E ORA — AJC

OABISP 94.1 7
PGM

De acordo.

São Paulo, i( /	 7 /2007.

LEA REGINA CAFUARO-TERRA
PROCURADORA ASSECORA CHEFE — AJC

OAB/SP 53.274
PGM

LAFSM/lafsm/jrco
Memo 754/07-ATL
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SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICO :Jnk
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

cr,",t.7‘I A 

Folha n° 6 do proc.
n°	 e;/c3

PREFEITLRIA DA OD1WE

SÃO PAULO

Folha de Informação n°

do memo n° 754/2007- ATL III (TID 1803989) 	 em 	 15,._\ I () CS IM  (a)

INTERESSADO: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL - ATL

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 01- 0293/2007

Cont. da Informação n° 1854/2007 — PGM.AJC

(SIMPROC 60 231 10 004)

SECRETARIA MUNICIPAL DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS
Senhor Secretário,

Encaminho o presente com a manifestação da
Assessoria Jurídico-Consultiva, que acolho, no sentido do veto integral ao
Projeto de Lei n° 01-0293/2007, por padecer do vício de inconstitucionalidade e
ilegalidade.

Acolhida a sugestão de pedido de corte de fornecimento
de água e energia elétrica,em juízo, se'a encaminhado cópia do presente ao
Departamento Judicial, para ad 	 o da providências pertinentes nas ações
em curso.

LAFSM/lafsm/jrco
Memo 754/07-ATL

São Pulo.
/71

São 	 de 2007.

CLSO AUSÃSM(OCCARO FILHO
c

PR CURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
OAB/SP N° 98.071

PGM
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^ • rolha n°	 ••••'  do °roo.

no.•

~Mi" VA COME De

SÃO PAULO
Ri

Fol.b.a de informação n.°

Do memorando if 754/2007-ATL 111 	 _	 em

Tid 1803989

INTERESSADA: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL SGM

Projeto de tei.e . oi 0293/2007.ASSUNTO:

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
Senhor Secretário

. Informação il•° 3493/2007-áN.J.G-.

.	 Retorno o presente expediente a essa Pasta, com o parecer
de ,Ementa n° 11.168 da Procuradoria Geral do . Mimicípio, que *acolho, no sentido do •
veto integral ao Projeto de Lei -n° . 01-0293/2007, por vicio de inconstitucionalidade e
ilegalidade.'

Em 'seguida, o 'presente expediente poderá ser
encaminhado ao ' Departamento . Judicial JUD, em .Original ou cópia, para adoção das
providências pertinentes nas ações em curso,, com vista a estender ao fornecimento de
água os pedidos de corte fundados . no artigo 461, § 5°, -cid Código de Processo Civil, nos

. casos de descumprimento de interdição de estabelecimentos comerciais. 	 •
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MSGACl23111300,1330.1,33.117,...

Segue(m) Juntado (s), nesta data,
documentos) rubTicado(s) sob
	 e tolha de informaçõo

sob n°	 1  /t27 

,	 tr)	 4

,

rk	 C,	 •

tern.)5	
1_,

S •j r! O5 oj 0200ct

Aivc.; •
	
Junior

Secretário lie Comissão
RF - 101204

USIRKIARA DE F. PRESTES FILHO
CONSULTOR TECNICO • HISTORIA

RF.11215
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•ffiffiL

Papel para informação, rubricado como folha n° 18--

Ubirajar F. Prestes Filho
t415:14,,aw
RF 1215

do processo 01-293 de 2007 06/01/2009

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 18 fls.
Arquivado em 06/01/2009
O Funcionário

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
impre...~~clacimp. M
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1.” .11,7it331(ã5Line	 Ob2:;:g r,

RF 100.92/

•

to,

Segue (rn) Juntado (3), nesta d:Ãta,

clocurnenic(s) r uhricaon (,s 	 sob

n °	 _	 e fol-c;)	 íniurmaçao

sob n.°	 1)1
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rolha	 	 do proc.
N 019.2:-A'S 9 d
O funtionário__ usk.n

REQUERIMENTO
ISocumentalista,

RF 100.927
13 - RDS
13- 00050/2009

RECESmo- soD

1
PROTOCOLO LECI;GLATiVe

k

Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos
em listagem anexa, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, sejam desarquivados
e voltem ao tramite normal.

, Seriedade  Sempre

Viaduto lacarez; 100 :- 9.° andar- sa& 914 - Cep 01319-900-- Tone: 3:396-4505 - Faç 3396-3940
• e-mad: vereador@ celsOlatene. com Gr	 site: www.celsojatene. com. Gr
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3/2006
20/2006
21/2006
40/2006
133/2006	 /
178/2006\-

Câmara Municipal de São Paulo
Vereador Adilson Amadeu - 469GV

•

I Folha N.02,2 	 do proc

N 00,2:1252___d o p2c7AQ
MENTO O funoionário0

inn A d" àMjén;frauskas‘
ocumentalista

São Paulo, 04 de fevereiro e• qF WW.7

Requeiro, ao Exmo. Sr. Líder da Bancada do PTB — Nobre Vereador Celso

Jatene, pela seqüência descrita a seguir, projetos que por motivo de

termino de legislatura foram arquivados, para as providências de praxe no

sentido de dar seu devido prosseguimento.

Projetos de Leis

REQUERIMENTO

55/2005
56/2005
61/2005
73/2005
144/2005
178/2005
397/2005	 /
465/2005 /
467/2005
591/2005
61212005/
613/2005
679/2005 /
712/2005 /
745/20/05 /
746/2(005 /\\\
752/i005
780/2005 \
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c—TO---7----)roji

rki o 2)029_,3 .9:1942(D-o)-
; O funcionário_

Lua
Docurne lista

RF 100.921

Câmara Municipal de São Paulo
Vereador Adilson Amadeu - 462GV

223/2006
229/2006
310/2006
311/2006	 ,/312/2006 /
387/2006 i /
388/2006 /
506/106r,\
637120Q606	 'Y
532/2 06‘, ,,,\\\

,	 , , s

128/2007
191/2007
230/2007
231/2007
293/2007
389/2007
488/2007
526/2007
5462007
600/2007
736/20077
781/200/1, -\19/2008	 M
26/2008
32/2008
39/2008
53/2008
56/2008
118/2008
134/2008
152/2008
153/2008	 /,
288/2008	 /
307/2008 „'
308/2008	 //
367/2008 1—
377/2004/---r"
386/200
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... do procz

,5*

Folh	 !‘,1 0 ..	 ... do prot

i.uncionátio...

	

Lina Angélica	 umabskas
-

RF 100.9-27

420/2008
421/2008
444/2008
472/2008
473/2008
532/2008 ;%f
669/20W 

r/f/
PR 36005

Câmara Municipal de São Paulo
Vereador Adilson Amadeu - 462GV

Atenciosamente,

ADI\LSO , ', \ , r EU
\	 \ \
Vere 	 'A
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(a)do processo n°,(2.,3de 20

À SGP.33 — Sra. Supervisora:
!,..ina A soe:tico M. Gumauskas

Documentalista
RF 100.927

alyalARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° #R......... ..a

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para
volta à tramitação.

... . . /.2009

.01

Ângelap3ordin-Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13—  —' L--/ 12009, segue o presente
expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, .}de  OPZ--- 	 de 200..f.9.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

À CCM., fl.'3

,0 a 05
******** ale

ÂNGELA	 Al,ZDRF...01,11
sevreiáirà	 Lesiàativo

siSP-2
jinees".xersermsamnuu......2u.r.w=rraxerpmessar~

M
at

ér
ia

 P
L 

29
3/

20
07

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



Ao Nobre Vereador/ À Nobre Vereadora

1/79v1
/Para relatar.

Saia à Comissão de Po:W(2 Utbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Obs: o prazo pare maif(rste.ção é de 8 dias, nos termos do § 3*,
atoo 63 do Ri.

Recebido na Comissão de
Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente

Em o 7/02/07áis i cf-'çe h

Inamar Alves de Sousa Junior
Secretário de Comissão

RF - 101204

Caiirtra

y ( o
•	 •

Sdgun — juntado nesta d5its docurnentp(s)

e papel d infoi-mação nbro.JObfCWla

n°

EriLeLS-- 
—j,905

inamar Alves de Sousa ititliOr

secreV-5;--	 (-)rnissão
RF lu1204
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Folha na  (2 (/ 	do

Processo  412`93 A2 .-9--

b-~f A, 0 Snosã 3r.IhMtN ,g• A, 0. Sousã 3r.
íOU W1204 „

17- RELCOM
17- 01505/2009

rrf":
Vereador,Cárlos Apolinário

Presidente
Vereador Paulo Frange

Relator

Ci3/4151ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
16- PAR
16- 01442/2009

PARECER N2	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 293/07.

Trata-se do Projeto de Lei n2 293/07, de autoria do nobre Vereador Adilson
Amadeu, que "dispõe sobre corte de fornecimento de água e luz pelas concessionárias que
atuam no Município, quando solicitados pela Prefeitura da Cidade de São Paulo, e dá outras
providências".

O Projeto de Lei em questão obriga os concessionários de serviços públicos de
• água e luz a suspender o fornecimento aos imóveis comerciais lacrados e interditados,

quando requerido pela Administração Municipal. Determina que tal requerimento deverá ser
precedido por processo administrativo. A aplicação da suspensão do fornecimento de água
e luz estará condicionada àqueles estabelecimentos que, mesmo interditados ou lacrados,
continuarem a exercer sua atividade sem o devido amparo legal. Estipula multa de R$
10.000,00 (dez mil reais), dobradas em caso de reincidência, aos Concessionários que
descumprirem com o disposto nesta Lei.

A Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa (CCJLP),
amparada nos artigos 30, incisos I e 11, 37, "caput", da Constituição Federal, e nos artigos
13, incisos 1 e 11, 37, "caput", 40, § 3, inciso V, e 160, incisos I, II, III, IV e VII, todos da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, manifestou-se pela legalidade da propositura no
parecer n2 1060/07.

Ao determinar suspensão do fornecimento de água e luz para os
estabelecimentos comerciais que desobedecerem à penalidade imposta pela
municipalidade, o projeto em análise cria um eficiente instrumento coibidor desta p'rática
irregular amplamente disseminada em nosso meio e reforça, desta forma, os efeitos
decorrentes do lacre e interdição da atividade pela Administração Municipal.

Entendendo que a medida introduzida pela proposta de lei salvaguarda o
interesse público e não existir impedimento técnico à sua provação, a Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se FAVORAVELMENTE ao PL 293/07.

da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 11 .0 i(02,00 9
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R. 112 _

Ver. Eliseu Gabriel - Presidente Ver. Jo Amdrico - Relator

Adolfo Quintás rios Apolinário Ver. Franci hagas

— /	 7 – –	 — / C	 ,---	 17 - RELCOM
Ver. Penna	 Ver. Ricardo ileixeira 17- 00209/2010

alácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
www.camara.SP.CIOV.br

16- PAR
16- 00207/2010

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER 1\12
SOBRE O PROJETO

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
DE LEI N2 293/07

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu,
"dispõe sobre o corte de fornecimento de água e luz pelas concessionárias que atuam
no Município, quando solicitados pela Prefeitura da Cidade de São Paulo, e dá outras
providências".

Nesse sentido, conforme a presente propositura, as citadas
concessionárias de serviços públicos ficam obrigadas a suspender o fornecimento
exclusivamente a imóveis com fins comerciais, sendo o requerimento de suspensão
assinado pelo chefe do executivo ou servidor por ele indicado. Dispõe, também, que a
referida suspensão fica condicionada ao fato de o imóvel ter sido lacrado ou interditado
em devida ação fiscalizatória, e os responsáveis pelo estabelecimento houverem
desacatado tais medidas sem o devido amparo legal. Por fim, estabelece que se as
concessionárias deixarem de cumprir as suas respectivas obrigações, serão multadas
em R$10.000,00 (dez mil reais) e, o dobro desse valor, na reincidência.

Em sua justificativa, alega o autor que a medida visa conter a ação de
empresários que se insurgem contra tais medidas administrativas, contrariando-as.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação , Participativa
manifestou-se pela constitucionalidade e pela legalidade da propositura.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
manifestou-se favoravelmente à proposta.

A presente propositura demonstra-se de relevante interesse público,
motivo pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação.

Sala da Comissão de Administração Pública, em ,03//0
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16- PAR 
16- 00822/2010 

PARECER N 2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N2  293/2007 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, dispõe 
sobre corte de fornecimento de água e luz pelas  concessionárias  que atuam no 
Município, quando solicitados pela Prefeitura da Cidade de São Paulo. De acordo com 
a propositura, as referidas concessionárias ficam obrigadas a suspender o 
fornecimento exclusivamente em imóveis com fins comerciais, sendo o requerimento 
de  suspensão precedido de processo administrativo e assinado pelo Chefe do 
Executivo ou servidor por ele indicado. A propositura também determina que é 
condição necessária para a  suspensão  de fornecimento de  água e luz no imóvel 
comercial o fato do estabelecimento, mesmo interditado ou lacrado, continuar a exercer 
sua atividade sem o devido amparo legal. Entre outros dispositivos, estipula multa de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência, aos concessionários 
que descumprirem as suas  disposições. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor  à. propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em C. q Oq 

Ver. o e o Tripoli 
Presid nte 

Ver. Arselino Tatto 

Ver. Gils .!' 'arrto 	 Ver. Sou Santos 

17-  RELCOM 
17- 00853/2010 
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do processo n° 	293 	de  2007  

 

02  j  01 	2013 	(a) 

 

e 

À SGP-33 

sto Pimenta 
or - SGP.21 
10.860 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação, rubricado como folha n° 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao 	 artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

SECRL7.TAHA !....E DOCUMENTAÇÃO 
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ClArr 
USIRMARA DE F RESTES FIN° 
CONSULTOR  7É1; 	- H.SÎÔRLA 

rf,11215 

56 2.005 

CAIARA MUNICIPAL DE 

IDO  
	 SAO PAULO 

450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

REQUERIMENTO 	13 - RDS 
13- 00035/2013 

RESIDENTE 

Requeiro na qualidade de Licier do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de 

PLI  55 2.005 

autoria do vereador Adilson Amadeu, conforme abaixo: 

308 2.008 	PL 50 I 2.011 

150 2.011 

238 I 2.011 

e 

PL 

PL 

>2.4 PL 

PL 73  2.005 

PL 178_, 2.005 

PL 467 ■ 2.005 

PL 591 2.005 --4 

PL 61212.005 

PL 71242.00U> 

PL 745 I 2.005 

PL 746 2.005 

PL 752  ■ 2.005 

PL 780 2.005 

PL 3 2.006 

PL 20 2.006 

.212 40 2.006 

PL 133 2.006 

PL 178 2.006 

PL 223 2.006 

' PL 229 2.006 

PL 311  1 2.006 

PL 

PL 128 2.007 

230 2.007 
.,_ 

PL  231 2.007 ,,t, PL 473 2.008 ', 	PL . 493_1 2.011 

f-  -' 	- --1-' PL 293 2.007 ..;,‘. : PL 	8 	2.009 l'''!'l  PL 134 ; 2.012 

	

3=4--  -----471-- 	
_ " 

; 389 2.007 " PL 77 2.009 see  PL 224 2 012 

	

in 	 -,..n. 1 . 2.007 ,:',.4-  PL 545 2.009 kg PL  231 ; 2.012 

526 2.007 {PL 1.  555 2.009 14,1. PL 398 I 2.012 

26 2.008 l• PL  289 J  2.010 14  PL 

PL 387 2.006 

388 2.006 PL
t 

 377 	1 2.008 
r---- 	t 

PL 420 	ti  2.008 

4211 2.008 t.1 

	

546 2.007  ;il: PL 760 2.009 	399 2.012 

558 2.007 t. ,  PL 	3 	2.010 	PL 

."-  PL  

PL 

PL 

39 r2.008 	PL 356 2.010 lj  PL 

118   12 	- 	PL 395 2.010 ., PR 

134 i 2.008ti'-; .̀  ,- PL 37  2.011 
.. 

152 I  2.008  t '  PL  38 2* 01 -,-----  t 	; 	 1 
153 ;2.008 .e..,eq PL 39__L2.011 , 

2.007 	PL 31  2,2104,-j: PL 

736 2.007  vt PL 97 2.010 	PL 
à 

r:1 32 2.0084e  PL ( 290 2.010 	PL 

PL 	

e1 2.012 

404 . 2.012 

416 2.012 

421 2« 012 t  

47 

36 2.005 1 

485 2.012 

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013. 

PAULO FRANGE 

vereador 

Líder  do PTB na CMSP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofrange.com.br 	 e-mail: vereador(Eoaulofrange.com.br  
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Papel para informação, rubricad 	mo folha n° 	 

de 20._  1- 	(9- 	0  a  / Q. (D/3  (a) 	 (.1 1 — 93 	6-) 
do processo n° —an,  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

kirzirSêe. terliDS JL  
9ti ,1 7 E.C14e0 

RF.114à 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0035/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE RA NONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0035/2013, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação. 

e 
AD 	 A SILVA 

Supervi 	• uipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

.06107 //3 

r-, 

Ad .2 Cicone 

ssistenie Parlamentag, 
Registro 100.406 t, 

.•(+ .•_._ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO 
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M 
-reSrnir c■ Ad 

e S  velra 
tivo-RF 10.940 

-. aine no 

N° O 
O  fur  clon 

30 	do proc. 
de 2021.  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0293/07 

Realizada a pesquisa n o APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que  dispõe  sobre a  proteção  do 
consumidor; 

- Lei Federal n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, que institui a Agência Nacional de 
Energia Elétrica — ANEEL, disciplina o regime de  concessões  de serviços públicos de 
energia elétrica, e dá outras providências. 

Cópias  dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À SGP 21 para prosseguimento. 

São Paulo, 17 de novembro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falb 	tacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0293/07 - pesquisa (desarquivados) 
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1.8078 	

110 	
Pagina I de 22 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridicos 

LEI N° 8.075,_DE 11 DE SETEMBRel_: _1 E1990. 

Texto compilado 
Mensagem de veto 
Regulamento 
Regulamento 
Regulamentg 
Vigência 
(Vide Decreto n" 2 181 de 1997) 

Dispõe sobre a  proteção  do consumidor e dá  outras 
providências  

Art. 6° São direitos básicos do consumidor 

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no forneciari d 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

Il - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asse 
liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; 

apresentem,  

111- a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificaçãepereta 
de quantidade, caracteristicas, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como tg, bre os Z, k  

F 

hItp://v%%%.pIanaIto.gov.hr/ccl il_03/1eis/18078.110n 
	 18/11/2(114 

L>i 

riscos que  apresentem  P t 	lai- 1.1 Fr-h I Pi r i" 1 2  ,.41 .  1 	01 	jeilr  I 0  
ta 

1.8078 
	• 	Pagina 2 de 22 

a) por iniciativa direta; 

b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas; 

C) pela presença do Estado no mercado de consumo; 

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, 
durabilidade e desempenho. 

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da 
proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a 
viabilizar os  princípios  nos quais se funda a ordem econômica (art 170 da  Constituição Federal),  sempre 
com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores; 

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, 
com vistas à melhoria do mercado de consumo; 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

TITULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1° 0 presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts 5 inciso XXXII,  170, inciso V, da Constituição Federal  e art 48 de 
suas Disoosicões Transitonas. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física  ou  jurídica  que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3" Fornecedor é toda pessoa  física  ou juridica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, 
construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou 
prestação de serviços. 

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel  ou imóvel, material ou imaterial 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, 
inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações 
de caráter trabalhista 

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança 
de produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo; 

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive 
a concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes 
comerciais e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores; 

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos; 

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo. 

Art. 5° Para a execução da  Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder público com 
os seguintes instrumentos, entre outros: 

I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente; 

Il - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público; 

Ill - criação de delegacias de policia especializadas no atendimento de consumidores vitimas de 
infrações penais de consumo; 

IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de 
litígios  de consumo; 

V - concessão de estimulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do Consumidor. 

§ 1° \Lietado). 

§ 2°  (yetadol. 

CAPITULO Il 
Da  Política Nacional de Relações de Consumo 

cciasumo,afanciidas-or-seguietie&-Fxincipios; 

Art. 40  A  Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das 
necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus 
interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das 
relações de consumo, atendidos os seguintes princípios:  Redaçào dada pela Lei n°  9 008 c_ 1 2_1 3 1,99,5j 

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo, 

Il - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumido r .  

http://www.planalto.gov.hr/cci%  il_03/1eis/18(178.1um 	 18/11/2 (1 14 
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Dos Direitos Básicos do Consumidor 
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IV - a  proteção  contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, 
bem como contra  práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua 
revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas; 

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; 

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção  Jurídica, administrativa e 
técnica aos necessitados; 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a  inversão  do &lus da prova, a seu favor, 
no processo civil, quando, a critério do juiz, for  verossímil  a alegação ou quando for ele hipossuficiente, 
segundo as regras ordinárias  de experiências; 

IX - ¡Vetadol;  

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral. 

Art. 7° Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou  convenções 
internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos 
pelas autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos  princípios gerais do 
direito, analogia, costumes e eqüidade. 

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela  reparação 
dos danos previstos nas normas de consumo. 

CAPITULO IV 
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da Reparação dos Danos 

SEÇÃOI 
Da Proteção à Saúde e Segurança 

Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou 
segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua 
natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações 
necessárias e adequadas a seu respeito. 

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a 
que se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto. 

Art. 9° 0 fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou 
segurança deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou 
periculosidade, sem prejuízo  da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto. 

Art. 10. 0 fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou 
deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança. 

§ 1° 0 fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de 
consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente 
às autoridades competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários. 

§ 2° Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, 
rádio e televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço. 

§ 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou 
segurança dos consumidores, a  União,  os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios deverão informá-los 
a respeito. 

Art. 11 ,Vetado. 

SEÇÃO II 
Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço 

Art. 12. 0 fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por 
defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação 
ou acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre 
sua utilização e riscos. 

§ 1° 0 produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se espera, 
levando-se em consideração as  circunstâncias  relevantes, entre as quais: 

I - sua apresentação; 

Il - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

III - a época em que foi colocado em circulação. 

§ 2° 0 produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado 
no mercado. 

§ 3° 0 fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado quando provar: 

I - que  não colocou o produto no mercado; 

Il - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste; 

III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

Art. 13. 0 comerciante é igualmente responsável, nos termos do artigo anterior, quando: 

I - o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem ser identificados; 

Il - o produto for fornecido sem identificação clara do seu fabricante, produtor, construtor ou 
importador; 

III -  não conservar adequadamente os produtos pereciveis. 

Parágrafo único. Aquele que efetivar o pagamento ao prejudicado poderá  exercer o direito de 
regresso contra os demais responsáveis, segundo sua participação na causação do evento danoso. 

Art. 14. 0 fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela 
reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem 
como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 

§ 1° 0 serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, 
levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 

I - o modo de seu fornecimento; 

Il - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

III - a época em que foi fornecido. 

§  20 0 serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas. 

§ 3° 0 fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando proyer: 

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; 

Il - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

§ 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a  verifica@ 
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Art. 17. Para os efeitos desta Seção,  equiparam-se aos consumidores todas as vitimas do evento. 

SEÇÃO  vi  
Da  Responsabilidade por Vicio do Produto e do Serviço 

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis  ou não duráveis respondem 
solidariamente pelos vícios  de qualidade ou quantidade que os tomem impróprios ou inadequados ao 
consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim corno por aqueles decorrentes da 
disparidade, com a  indicações  constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem 
publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a 
substituição das partes viciadas. 

§ 1' Não sendo o vicio sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, 
alternativamente e à sua escolha: 

I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; 

Il - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuizo de eventuais 
perdas e danos; 

III - o abatimento proporcional do preço. 

§ 2° Poderão  as partes convencionar a redução ou  ampliação  do prazo previsto no parágrafo anterior, 
não podendo ser inferior a sete nem superior a cento e oitenta dias. Nos contratos de adesão, a cláusula 
de prazo deverá ser convencionada em separado, por meio de  manifestação expressa do consumidor. 

§ 3° 0 consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do § 1° deste artigo sempre que, em 
razão  da  extensão  do vicio, a substituição das partes viciadas puder comprometer a qualidade ou 
características  do produto, diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial. 

§ 4° Tendo o consumidor optado pela alternativa do inciso I do § 1° deste artigo, e não sendo possível  
a substituição do bem, poderá haver  substituição por outro de espécie, marca ou modelo diversos, 
mediante complementação ou restituição de eventual diferença de preço, sem prejuízo do disposto nos 
incisos Il e III do § 1° deste artigo. 

§ 5° No caso de fornecimento de produtos in natura, será responsável perante o consumidor o 
fornecedor imediato, exceto quando identificado claramente seu produtor. 

§ 6° São impróprios ao uso e consumo: 

I - os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos; 

Il - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsi ficados, corrompidos, fraudados, 
nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas regulamentares de 
fabricação,  distribuição ou apresentação; 

III - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao fim a que se destinam. 

Art. 19. Os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios  de quantidade do produto sempre 
que, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, seu conteúdo liquido for inferior às indicações 
constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou de mensagem publicitária, podendo o consumidor 
exigir, alternativamente e à sua escolha: 

I - o abatimento proporcional do preço; 

Il - complementação do peso ou medida; 

III - a substituição do produto por outro da mesma espécie, marca ou modelo, sem os aludidos  vícios;  

IV - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuizo de eventuais 
perdas e danos. 

§ 1° Aplica-se a este artigo o disposto no § 4° do artigo anterior. 

§ 2° 0 fornecedor imediato será responsável quando fizer a pesagem ou a  medição e o instrumento 
utilizado não estiver aferido segundo os padrões oficiais. 

L8078 	• 	 Pagina 6 de 22 

Art. 20. 0 fornecedor de serviços responde pelos vícios  de qualidade que os tomem impróprios ao 
consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as 

indicações constantes da oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente 
e à sua escolha: 

I - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando  cabível;  

Il - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 

perdas e danos; 

III - o abatimento proporcional do preço. 

§ 1° A reexecução dos serviços poderá ser confiada a terceiros devidamente capacitados, por conta e 
risco do fornecedor. 

§ 2° São  impróprios os serviços que se mostrem inadequados para os fins que razoavelmente deles 
se esperam, bem como aqueles que  não atendam as normes regulamentares de prestabilidade. 

Art. 21. No fornecimento de serviços que tenham por objetivo a reparação de qualquer produto 
considerar-se-à  implícita  a  obrigação  do fornecedor de empregar componentes de reposição originais 

adequados e novos, ou que mantenham as especificações técnicas do fabricante, salvo, quanto a estes 
últimos,  autorização em contrário do consumidor. 

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionánas ou sob 
qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, 
seguros e, quanto aos essenciais, continuos. 

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste 
artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma 

prevista neste código. 

Art. 23. A ignorância do fornecedor sobre os  vícios  de qualidade por inadequação dos produtos e 
serviços não o exime de responsabilidade. 

Art. 24. A garantia legal de adequação do produto ou serviço independe de termo expresso, vedada a 

exoneração contratual do fornecedor. 

Art. 25. É vedada a estipulação contratual de cláusula que impossibilite, exonere ou atenue a 
obrigação  de indenizar prevista nesta e nas seções anteriores. 

§ 1 6' Havendo mais de um responsável pela causação do dano, todos responderão solidariamente 
pela reparação prevista nesta e nas seções anteriores. 

§ 2° Sendo o dano causado por componente ou peça incorporada ao produto ou serviço, são 
responsáveis solidários seu fabricante, construtor ou importador e o que realizou a  incorporação.  

SEÇÃO IV 
Da Decadência e da Prescrição 

Art. 26. 0 direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em: -4 
et> 

I - trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não  duráveis; 	_• 

Il - noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis. 
	e 

§ 1° Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto oU 
da  execução  dos serviços. 

§ 2° Obstam a decadência .  

I - a reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o fornecedor e 
serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida de forma inequiv 

Il  - Vetado) 

III - a  instauração  de inquérito civil, até seu encerramento 
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§ 3 Tratando-se de vicio oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar evidenciado 
o defeito. 

Art. 27. Prescreve em cinco anos a  pretensão  à reparação pelos danos causados por fato do produto 
ou do serviço prevista na  Seção  Il deste Capitulo, iniciando-se a contagem do prazo a partir do 
conhecimento do dano e de sua autoria. 

Parágrafo único. (Vetado). 

SEÇÃO V 
Da Desconsideração da Personalidade Juridica 

Art. 28. 0 juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica  da sociedade quando, em detrimento do 
consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração  da lei, fato ou ato ilícito  ou violação dos 
estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de 
insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração. 

§ 1° 	. 

§ 2' As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas, são 
subsidiariamente responsáveis  pelas obrigações decorrentes deste código. 

§ 3° As sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes 
deste código. 

§ 4° As sociedades coligadas s6 responderão por culpa. 

§ 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, de 
alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de  prejuízos causados aos consumidores. 

CAPITULO V 
Das Práticas Comerciais 

SEÇÃO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 29. Para os fins deste Capitulo e do seguinte, equiparam-se aos consumidores todas as pessoas 
determináveis ou  não, expostas às práticas nele previstas. 

SEÇÃO Il 
Da Oferta 

Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou 
meio de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor 
que a fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado. 

Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, 
claras, precisas, ostensivas e em lingua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos 
que apresentam à saúde e segurança dos consumidores. 

Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, nos produtos refrigerados oferecidos ao 
consumidor, serão gravadas de forma indelével. onçiuirà_Qggre Lei n" 11 989. de 2449) 

Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de 
reposição enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto. 

Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por período 
razoável de tempo, na forma da lei. 

Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, deve constar o nome do 
fabricante e endereço na embalagem, publicidade e em todos os impressos utilizados na transação 
comercial 

http://www.planalto.g (n.hr/cci% il_03/1cis/18078.1mn 	 18/11/2014 

Parágrafo único. É proibida a publicidade de bens e serviços por telefone, quando a chamada for 
onerosa ao consumidor que a origine. ilncluido vela Let n° 11 800. de2Q081 

Art. 34. 0 fornecedor do produto ou serviço é solidariamente responsável pelos atos de seus 
prepostos ou representantes autõnomos. 

Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou 
publicidade, o consumidor poderá, altemativamente e à sua livre escolha: 

I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade; 

II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente; 

III - rescindir o contrato, com direito à  restituição  de quantia eventualmente antecipada, 
monetariamente atualizada, e a perdas e danos. 

SEÇÃO III 
Da Publicidade 

Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor, fácil e imediatamente, a 
identifique corno tel. 

Parágrafo único. 0 fornecedor, na publicidade de seus produtos ou serviços, manterá, em seu poder, 
para informação dos legitimos interessados, os dados fáticos, técnicos e científicos  que dão  sustentação  à 
mensagem. 

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. 

§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de  caráter publicitário, inteira 
ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o 
consumidor a respeito da natureza, caracteristicas, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e 
quaisquer outros dados sobre produtos e serviços. 

§ 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a que incite à 
violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da 
criança, desrespeita valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de 
forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. 

§ 3° Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão quando deixar de informar 
sobre dado essencial do produto ou serviço. 

§ 4° iVetadoi. 

Art. 38. 0 &tus da prova da veracidade e correção da  informação  ou comunicação publicitária cabe a 
quem as patrocina. 

SEÇÃO IV 
Das Práticas Abusivas 

o 

o. 
I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto oa 

bem como, sem justa causa, a limites quantitativos; 

Il - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas dis 
de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes; 

III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou fornece 
serviço. 	 cf 	po  g 

o 
Iv - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua  ida, saúde, CPa 

conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços, 

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas  abusivas.. 
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V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva; 

VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa do consumidor, 
ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes; 

VII - repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor no exercido de seus 
direitos; 

VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas pelos órgãos o ficiais competentes ou, se normas especi ficas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro); 

inicial-a-see.OXGkelliVO-Cr-itéfiO¡ 

IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri-
los mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação regulados em leis especiais; 
(Redação  dada pela Lei n° 8 884 de 11 6 1994) 

X—(Vetafie).. 

X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. LIncluido  pela Lei  n" 8 884 de 11 6 1994) 

XI - Dispositivo incluido pela MPV n° 1 890 -67 de 22 10 1999,  transformado em inciso XIII, quando 
da conversão na Lei n°9 870, de 23 11 1999 

XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixação de seu termo 
inicial a seu exclusivo critério (Incluido pela Lei n" 9 008. de 21 3 1995) 

XIII - aplicar fórmula ou indice de reajuste diverso do legal ou contratualmente estabelecido. (Incluido 
pela Lei n°9  870, de 23   111999)  

Parágrafo único. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou entregues ao consumidor, na 
hipótese prevista no inciso III, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo obrigação de pagamento. 

Art. 40. 0 fornecedor de serviço será obrigado a entregar ao consumidor orçamento prévio 
discriminando o valor da mão-de-obra, dos materiais e equipamentos a serem empregados, as condições 
de pagamento, bem como as datas de inicio e término dos serviços. 

§ 1° Salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá validade pelo prazo de dez dias, contado de 
seu recebimento pelo consumidor. 

§ 2° Uma vez aprovado pelo consumidor, o orçamento obriga os contraentes e somente pode ser 
alterado mediante livre negociação das partes. 

Art. 42-A. Em todos os documentos de cobrança de débitos apresentados ao consumidor, deverão 
constar o nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou no 
Cadastro Nacional de Pessoa  Jurídica – CNPJ do fornecedor do produto ou serviço correspondente. 
(Incluido pela Lei n° 12 039 de 2009)  

SEÇÃO VI 
Dos Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores 

Art. 43. 0 consumidor, sem prejuízo  do disposto no art. 86, terá acesso às informações existentes em 
cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as 
suas respectivas fontes. 

§ 1° Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem 

de fácil compreensão, não podendo conter informações negativas referentes a  período superior a cinco 
anos.  

§ 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá ser comunicada 

por escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele. 

§ 3° 0 consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir sua 

imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, comunicar a alteração aos 
eventuais destinatários das informações incorretas. 

§ 4° Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de proteção ao crédito e 
congéneres são considerados entidades de caráter público. 

§ 5° Consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do consumidor,  não serão fornecidas, 
pelos respectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer informações que possam impedir ou 
dificultar novo acesso ao crédito junto aos fornecedores. 

Art. 44. Os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações 
fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, devendo divulgá-lo pública e anualmente. A 

divulgação indicará se a reclamação foi atendida ou  não pelo fornecedor. 

§ 1° É facultado o acesso às informações là constantes para orientação e consulta por qualquer 
interessado. 

§ 2° Aplicam-se a este artigo, no que couber, as mesmas regras enunciadas no artigo anterior e as do 

parágrafo único do art. 22 deste código. 

Art. 45. (Vetado).  

CAPITULO VI 
Da Proteção Contratual 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

§ 3° 0 consumidor não responde por quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes da contratação de 
serviços de terceiros não previstos no orçamento prévio. 

Art. 41. No caso de fornecimento de produtos ou de serviços sujeitos ao regime de controle ou de 
tabelamento de preços, os fornecedores deverão  respeitar os limites oficiais sob pena de não o fazendo, 
responderem pela restituição da quantia recebida em excesso, monetariamente atualizada, podendo o 
consumidor exigir à sua escolha, o desfazimento do negócio, sem prejuízo  de outras sanções  cabíveis.  

SEÇÃO V 
Da Cobrança de Dividas 

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a  ridículo, nem será 
submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. 

Parágrafo único.  O  consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por 
valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção  monetária e juros legais, salvo 
hipótese  de engano justificável 

Art. 46. Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão  os consumidores,_pe nãqo z 

lhes for dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os resRectivos,,, e  2.  
instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a  compreensão  de seu sentido e alcance. 	z 	– o 

<5 .  a D n 
Art. 47. As clausulas contratuais  serão interpretadas de maneira mais  favorável ao consumido 

a. 
Art. 48. As declarações de vontade constantes de escritos particulares, recibos e pré-cantEO 

relativos às relações  de consumo vinculam o fornecedor, ensejando inclusive execução espe 
termos do art. 84 e parágrafos. 

Art. 49. 0 consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 dias a contar de sua assinat 

ato de recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento de or& 
serviços ocorrer fora do estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a domicilio. 	??, 

Parágrafo  único Se o consumidor exercitar o direito de arrependimento previsto neste 	go, os 
valores eventualmente pagos, a qualquer titulo, durante o prazo de reflexão, serão devollgos, de 

monetariamente netariamente atualizados 

e fp 

O  
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Art. 50. A garantia contratual é complementar à legal e será conferida mediante termo escrito. 

Parágrafo único. 0 termo de garantia ou equivalente deve ser padronizado e esclarecer, de maneira 
adequada em que consiste a mesma garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em que pode ser 
exercitada e os ônus a cargo do consumidor, devendo ser-lhe entregue, devidamente preenchido pelo 
fornecedor, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instrução, de instalação e uso do produto 
em linguagem didática, com ilustrações. 

SEÇÃO 
Das Cláusulas Abusivas 

Art. 51.  São  nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de 
produtos e serviços que: 

I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios  de qualquer 
natureza dos produtos e serviços ou impliquem renuncia ou  disposição  de direitos. Nas relações de 
consumo entre o fornecedor e o consumidor pessoa jurídica,  a indenização poderá ser limitada, em 
situações justificáveis; 

Il - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga, nos casos previstos neste 
código; 

III - transfiram responsabilidades a terceiros; 

IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em 
desvantagem exagerada, ou sejam incompativeis com a boa-fé ou a eqüidade; 

V - (Vetadot;  

VI - estabeleçam inversão  do ônus da prova em prejuízo  do consumidor; 

VII - determinem a utilização compulsória de arbitragem; 

VIII - imponham representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico pelo consumidor; 

IX - deixem ao fornecedor a ope) de concluir ou  não o contrato, embora obrigando o consumidor; 

X - permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação  do preço de maneira unilateral; 

XI - autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual direito seja conferido 
ao consumidor; 

XII - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua  obrigação, sem que igual 
direito lhe seja conferido contra o fornecedor; 

XIII - autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a qualidade do contrato, após 
sua celebração; 

XIV - infrinjam ou possibilitem a  violação  de normas ambientais; 

XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor; 

XVI - possibilitem a renúncia do direito de  indenização por benfeitorias necessárias. 

§ 1° Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem que: 

I - ofende os  princípios fundamentais do sistema jurídico  a que pertence; 

Il - restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal modo a 
ameaçar seu objeto ou  equilíbrio contratual; 

III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo 
do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso. 

§ 2° A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não  invalida o contrato, exceto quando de sua 
ausência, apesar dos esforços de  integração, decorrer ônus excessivo a qualquer das partes 

L8078 	• 	Pagina 12 de 22 

§ 3 (Vetado)  

§ 4' É facultado a qualquer consumidor ou entidade que o represente requerer ao Ministério Público 
que ajuíze a competente ação para ser declarada a nulidade de cláusula contratual que contrarie o 
disposto neste código ou de qualquer forma não assegure o justo equilíbrio entre direitos e obrigações das 
partes. 

Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de crédito ou concessão de 
financiamento ao consumidor, o fornecedor deverá, entre outros requisitos, informá-lo prévia e 
adequadamente sobre: 

I - preço do produto ou serviço em moeda corrente nacional; 

Il - montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros; 

III - acréscimos legalmente previstos; 

IV - numero e periodicidade das prestações; 

V - soma total a pagar, com e sem financiamento. 

super4eree-a-dea-per-eente4e-weler--de-efesteçãe- 

§ 1° As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações no seu termo não poderão ser 
superiores a dois por cento do valor da prestaçào.(Redaçâo  dada pela  Lei n"  9298. de  108  1996)  

§ 20  É assegurado ao consumidor a  liquidação antecipada do débito, total ou parcialmente, mediante 
redução proporcional dos juros e demais acréscimos. 

§ 30  (Vetadol.  

Art. 53. Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, 
bem como nas alienações fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que 
estabeleçam a perda total das prestações pagas em beneficio do credor que, em razão  do 

inadimplemento, pleitear a  resolução  do contrato e a retomada do produto alienado. 

§ 1° (Vetado).  

§ 2° Nos contratos do sistema de consórcio de produtos duráveis, a  compensação  ou a restituição das 
parcelas quitadas, na forma deste artigo, terá descontada, além da vantagem econômica auferida com a 
fruição,  os  prejuízos  que o desistente ou inadimplente causar ao grupo. 

§ 3° Os contratos de que trata o caput deste artigo serão expressos em moeda corrente nacional. 

SEÇÃO III 
Dos Contratos de Adesão 

Art. 54. Contrato de  adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade 
competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o 
consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo. ets --4 O 7 -511, 

§ 1 •  A  inserção  de cláusula no formulário  não desfigura a natureza de  adesão  do contrato. 2. 	d.  
o 

. • 

mr3I 
• W.. 	• 

§ 32  Os contratos de  adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres 
e legíveis, cujo tamanho da fonte  não será inferior ao corpo doze, de modo a facilitar sua co 
pelo consumidor. LR,eclaçâo 1ada pela n" 1 1 7t35 de 2008j 

e  
§ 2° Nos contratos de  adesão admite-se cláusula resolutória, desde que a alternativa, ea 

escolha ao consumidor, ressalvando-se o disposto no § 2° do artigo anterior. 	 co go 
3 
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§ 5°  ¡Vetado) 

CAPITULO VII 
Das Sanções Administrativas 
(Vide Lei n° 8 656. de 19931 

Art. 55. A  União,  os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas respectivas 
áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, industrialização, distribuição e 
consumo de produtos e serviços. 

§ 1' A  União,  os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios fiscalizarão e controlarão  a produção, 
industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse 
da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando 
as normas que se fizerem necessárias. 

§ 2° (Vetado).  

§ 3° Os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais com atribuições para fiscalizar e 
controlar o mercado de consumo manterão comissões permanentes para elaboração,  revisão e 
atualização das normas referidas no § 1°, sendo obrigatória a participação dos consumidores e 
fornecedores. 

§ 4" Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos fornecedores para que, sob pena de 
desobediência, prestem informações sobre  questões  de interesse do consumidor, resguardado o segredo 
industrial. 

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às 
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas 
especificas: 

I - multa; 

Il - apreensão do produto; 

III - inutilização do produto; 

IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente; 

V - proibição de fabricação do produto; 

VI -  suspensão  de fornecimento de produtos ou serviço; 

VII -  suspensão temporária de atividade; 

VIII - revogação de concessão ou  permissão  de uso; 

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade; 

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade; 

XI - intervenção administrativa; 

XII - imposição de contrapropaganda. 

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no 
âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, 
antecedente ou incidente de procedimento administrativo. 
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§ 4 As clausulas que implicarem limitação de direito do consumidor deverão ser redigidas com 
destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão. 
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Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para 
o Fundo de que trata a Lei n° 7 347. de 24 de lulho de 1985.  os valores cablveis à União, ou para os 
Fundos estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. ¡Redação dada vela Lei n° 

e 656. de 21 5 19931 

Parágrafo único. A multa sera em montante não inferior a duzentas e não superior a très milhões de 
vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou indice equivalente que venha a substitui-lo. 
(Paragrafo acrescentado pela Lei n" 8 703. de 6 9 1993) 

Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de proibição de fabricação de produtos, 
de suspensão do fomecimento de produto ou serviço, de cassação do registro do produto e revogação da 
concessão ou permissão de uso  serão aplicadas pela  administração, mediante procedimento 
administrativo, assegurada ample defesa, quando forem constatados  vícios  de quantidade ou de qualidade 
por inadequação ou insegurança do produto ou serviço. 

Art. 59. As penas de cassação de alvará de licença, de interdição e de  suspensão temporária da 
atividade, bem como a de intervenção administrative, serão aplicadas mediante procedimento 
administrativo, assegurada ample defesa, quando o fornecedor reincidir na prática das infrações de maior 
gravidade previstas neste código e na legislação de consumo. 

§ 1° A pena de cassação da concessão será aplicada à  concessionária  de serviço público, quando 
violar obrigação legal ou contratual. 

§ 2° A pena de intervenção administrative será aplicada sempre que as circunstâncias de fato 
desaconselharem a cassação de licença, a interdição ou  suspensão  da atividade. 

§ 3° Pendendo ação judicial na quai se discuta a imposição de penalidade administrativa, não havera 
reincidência até o trânsito em julgado da sentença. 

Art. 60. A imposição de contrapropaganda sera cominada quando o fornecedor incorrer na pratica de 
publicidade enganosa ou abusiva, nos termos do art. 36 e seus parágrafos, sempre as expensas do 
infrator. 

§ 1 0 A contrapropaganda será divulgada pelo responsável da mesma forma, freqüência e dimensão  e, 
preferencialmente no mesmo veiculo, local, espaço e horário, de forma capaz de desfazer o malefício  da 
publicidade enganosa ou abusiva. 

§ 2° ¡Vetado) 

§ 3° ¡Vetado).  

TITULO Il 
Das infrações Penais 

. 	O Z ,,  
Art. 61. Constituem crimes contra as relações de consumo previstas neste código, sem prejuito do 	o 0 

5  disposto no Código Penal e leis especiais, as condutas tipificadas nos artigos seguintes. 	 e  
F,' 	z 0 03  
o 	0 z 

Art. 63. Omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a nocividade ou periculosidade de produ 
embalagens, nos invólucros, recipientes ou publicidade: 

Pena - Detenção de sels meses a dois anos e multa. 

§ 1 • Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de alertar, mediante recomendações 
ostensivas, sobre a periculosidade do serviço a ser prestado. 	 -n 

o 	PiP 

Art 62 (Vetado). 

§ 2° Se o crime é culposo: 

Pena Detenção de um a sels meses ou multa. 
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Art. 64. Deixar de comunicar à autoridade competente e aos consumidores a nocividade ou 
periculosidade de produtos cujo conhecimento seja posterior à sua colocação no mercado: 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa. 

Parágrafo único.  Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de retirar do mercado, imediatamente 
quando determinado pela autoridade competente, os produtos nocivos ou perigosos, na forma deste 
artigo. 

Art. 65. Executar serviço de alto grau de periculosidade, contrariando determinação de autoridade 
competente:  

1.8078 
	 • 	Pagina 16 de 22 

Art. 74. Deixar de entregar ao consumidor o termo de garantia adequadamente preenchido e com 
especificação clara de seu conteúdo; 

Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

Art. 75. Quem, de qualquer forma, concorrer para os crimes referidos neste código, incide as penas a 
esses cominadas na medida de sua culpabilidade, bem como o diretor, administrador ou gerente da 
pessoa juridica que promover, permitir ou por qualquer modo aprovar o fornecimento, oferta, exposição à 
venda ou manutenção em depósito  de produtos ou a oferta e prestação  de serviços nas condições por ele 
proibidas. 

htip://wwv■ .pl anal to.gov  .hr/cciv 	is/18078.htin 	 18/11/2(114 

Art. 76.  São circunstâncias agravantes dos crimes tipi ficados neste código: 

I - serem cometidos em época de grave crise econômica ou por ocasião  de calamidade; 

Il - ocasionarem grave dano individual ou coletivo; 

III - dissimular-se a natureza ilícita  do procedimento; 

IV - quando cometidos: 

a) por servidor público, ou por pessoa cuja condição econômico-social seja manifestamente superior à 
da vitima; 

b) em detrimento de operário ou ruricola; de menor de dezoito ou maior de sessenta anos ou de 
pessoas portadoras de deficiência mental interditadas ou  não; 

V - serem praticados em operações  que envolvam alimentos, medicamentos ou quaisquer outros 
produtos ou serviços essenciais. 

Art. 77. A pena pecuniária prevista nesta Seção será fixada em dias-multa, correspondente ao 
mínimo e ao máximo de dias de  duração  da pena privativa da liberdade cominada ao crime. Na 
individualização desta multa, o juiz observará o disposto no art 60 §1 do Cõdigo Penal. 

Art. 78. Além das penas privativas de liberdade e de multa, podem ser impostas, cumulativa ou 
alternadamente, observado odisposto nos arts 44  a 47 do Godin° Penal: 

I - a interdição temporária de direitos; 

Il - a publicação em órgãos de comunicação de grande circulação ou audiência, às expensas do 
condenado, de noticia sobre os fatos e a condenação; 

III - a prestação de serviços à comunidade. 

Art. 79. 0 valor da fiança, nas infrações de que trata este código, sera fixado pelo juiz, ou pela 
autoridade que presidir o inquérito, entre cem e duzentas mil vezes o valor do Bônus do Tesouro Nacional 
(BTN), ou indice equivalente que venha a substitui-lo. 

Parágrafo único. Se assim recomendar a situação econômica do indiciado ou réu, a fiança poderá ser: 

a) reduzida até a metade do seu valor minimo; 

--4 	° % 1 -C141  b) aumentada pelo juiz até vinte vezes. 	 (1). 
C  

Art. 80. No processo penal atinente aos crimes previstos neste código, bem como a outros 	D 

contravenções que envolvam relações de consumo, poderão intervir, como assistentes do Mini 
Público, os legitimados indicados no art. 82, inciso III e IV, aos quais também é facultado pro 
penal subsidiária, se a denúncia  não  for oferecida no prazo legal. 

TITULO III 
Da Defesa do Consumidor em Juizo 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

http://ss  planalto.go% hr/ccivil_03/1eis/18078.htm 

Pena Detenção de seis meses a dois anos e multa. 

Parágrafo único. As penas deste artigo são aplicáveis sem prejuízo das correspondentes à  lesão 
corporal e à morte. 

Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre a natureza, 
característica, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia de 
produtos ou serviços: 

Pena - Detenção  de très meses a um ano e multa. 

§ 1 0 Incorrerá nas mesmas penas quem patrocinar a oferta. 

§ 2° Se o crime é culposo; 

Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

Art. 67. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser enganosa ou abusiva: 

Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 

Parágrafo único. (Vetadoi.  

Art. 68. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser capaz de induzir o consumidor 
a se comportar de forma prejudicial ou perigosa a sua saúde ou segurança: 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa: 

Parágrafo único. (Vetado).  

Art. 69. Deixar de organizar dados fátic,os, técnicos e científicos  que  dão  base à publicidade: 

Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

Art. 70. Empregar na reparação de produtos, peça ou componentes de reposição usados, sem 
autorização do consumidor: 

Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 

Art. 71. Utilizar, na cobrança de dividas, de ameaça, coação, constrangimento físico  ou moral, 
afirmações falsas incorretas ou enganosas ou de qualquer outro procedimento que exponha o consumidor, 
injustificadamente, a  ridículo  ou interfira com seu trabalho, descanso ou lazer: 

Pena Detenção de très  meses a um ano e multa 

Art. 72. Impedir ou dificultar o acesso do consumidor às informações que sobre ele constem em 
cadastros, banco de dados, fichas e registros: 

Pena Detenção  de seis meses a um ano ou multa. 

Art. 73. Deixar de corrigir imediatamente informação sobre consumidor constante de cadastro, banco 
de dados, fichas ou registros que sabe ou deveria saber ser inexata 

Pena Detenção de um a sels meses ou multa 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
3/

20
07

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 52



L8078 	 • Pagina 17 de 22 

Art 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vitimas poderá ser exercida em 
juizo individualmente, ou a titulo coletivo. 

Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de: 

I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de 
natureza indivisível,  de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; 

Il - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, 
de natureza indivisível  de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a 
parte contrária por uma relação jurídica  base; 

III - interesses ou direitos individuais homogéneos, assim entendidos os decorrentes de origem 
COMM. 

Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente: (Redação dada 
pela Lei ri° 9 008 de 21 3 1995) 

I - o Ministério Público, 

Il - a União, os Estados, os  Municípios e o Distrito Federal; 

III - as entidades e órgãos da  Administração  Pública, direta ou indireta, ainda que sem personalidade 
jurídica, 	especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos protegidos por este  código;  

IV - as associações legalmente constituídas  ha pelo menos um ano e que incluam entre seus fins 
institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por este código, dispensada a  autorização  
assemblear. 

§ 1° 0 requisito da pré-constituição pode ser dispensado pelo juiz, nas ações previstas nos arts. 91 e 
seguintes, quando haja manifesto interesse social evidenciado pela  dimensão  ou  característica  do dano, 
ou pela relevância do bem jurídico  a ser protegido. 

§ 2° (Vetado).  

§ 3° (Vetado).  

Art. 83. Para a defesa dos direitos e interesses protegidos por este código são  admissíveis todas as 
espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela 

Parágrafo único. i Vetado).  

Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento da  obrigação  de fazer ou  não fazer, o juiz 
concederá  a tutela especifica da obrigação ou  determinará  providências que assegurem o resultado 
prático equivalente ao do adimplemento. 

§ 1° A  conversão  da obrigação em perdas e danos somente será admissivel se por elas optar o autor 
ou se  impossível  a tutela especifica ou a obtenção do resultado prático correspondente. 

§ 2° A indenização por perdas e danos se fará sem prejuízo  da multa (art 287 do Codigo de 
Processo  C). 

§ 3° Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de inefic.ácia do 
provimento final, é licito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou  após justificação prévia, citado o réu. 

§ 4° 0 juiz poderá, na hipótese do § 3° ou na sentença, impor multa diária ao réu, 
independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou  compatível com a  obrigação, fixando prazo 
razoável para o cumprimento do preceito. 

§ 5° Para a tutela especifica ou para a  obtenção  do resultado prático equivalente, poderá o juiz 
determinar as medidas necessárias, tais como busca e apreensão, remoção  de coisas e pessoas, 
desfazimento de obra, impedimento de atividade nociva, além de requisição de força policial 
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Art. 85. (Veteel.  

Art. 86. (Vetado).  

Art. 87. Nas ações coletivas de que trata este código  não haverá adiantamento de custas, 
emolumentos,  honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da  associação  autora, 
salvo comprovada má-fé, em honorários de advogados, custas e despesas processuais. 

Parágrafo único. Em caso de litigáncia de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis  pela 
propositura da  ação serão solidariamente condenados em honorários advocaticios e ao décuplo das 
custas, sem prejuízo  da responsabilidade por perdas e danos. 

Art. 88. Na  hipótese  do art. 13, parágrafo único deste código,  a ação de regresso poderá ser ajuizada 
em processo autônomo, facultada a possibilidade de prosseguir-se nos  mesmos  autos, vedada a 
denunciação da lide. 

Art. 89. (yetad_o)  

Art. 90. Aplicam-se às ações previstas neste titulo as normas do Código de Processo Civil e da Lei n' 
7 347. de 24 de julho de 1985  inclusive no que respeita ao inquérito civil, naquilo que  não contrariar suas 
disposições. 

CAPÍTULO Il 
Das Actes Coletivas Para a Defesa de Interesses Individuais Homogéneos 

••. 	. 	. 	... 	.. 

de-acorclo-com-o-disposto-nos-artigos--seguiater›. 

Art. 91. Os legitimados de que trata o art. 82  poderão  propor, em nome próprio e no interesse das 
vitimas ou seus sucessores, ação  civil coletiva de responsabilidade pelos danos individualmente sofridos, 
de acordo com o disposto nos artigos seguintes. (Redação dada pela Lei n° 9 008, de 21 3 1995)  

Art. 92. 0 Ministério Público, se  não  ajuizar a ação, atuará sempre como fiscal da lei. 

Parágrafo único. Ly_Qta0.). 

Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para a causa a justiça local: 

I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de àmbito local; 

Il - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de âmbito nacional ou 
regional, aplicando-se as regras do Código de Processo Civil aos casos de competência concorrente. 

Art. 94. Proposta a  ação, será publicado edital no órgão oficial, a fim de que os interessados possam 
intervir no processo como litisconsortes, sem prejuízo  de ampla divulgação pelos meios de  comunicação  
social por parte dos órgãos de defesa do consumidor. 

Art. 95. Em caso de procedência do pedido, a condenação será genérica, fixando a responsabilidade 
do réu pelos danos causados. 	 —4 	0 

o 
Art. 96. (Vetado). 	 e 

o o 

z 
3 

Parágrafo  único tyetartoj 

 

. 	 - 	 • 	 •• 	 : 	 t 	 •• . 

 

de-ejuszameete-de-eleaS-exeetees- 

o 

o 

e 	 •-: tt. 	 - 	 : 	 tt 	 - •• 	 • : •• 	 - 

Art. 97. A liquidação e a  execução  de sentença poderão ser promovidas pela vitima 
sucessores, assim como pelos legitimados de que trata o art. 82. 

0 CO 

o 
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Il - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, salvo improcedência por 
insuficiência  de provas, nos termos do inciso anterior, quando se tratar da  hipótese prevista no inciso Il do 
parágrafo único do art. 81; 

III - erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para beneficiar todas as vitimas e seus 
sucessores, na  hipótese  do inciso III do parágrafo único do art. 81. 

§ 1° Os efeitos da coisa julgada previstos nos incisos I e Il não prejudicarão interesses e direitos 
individuais dos integrantes da coletividade, do grupo, categoria ou classe. 

§ 2' Na  hipótese prevista no inciso III, em caso de improcedência do pedido, os interessados que não 
tiverem intervindo no processo como litisconsortes poderão propor ação de indenização a titulo individual. 

§ 3° Os efeitos da coisa julgada de que cuida o art. 16, combinado com o art 13 da Lei n° 7 347. de 

24 de julho de 1985,  não prejudicarão  as ações de indenização por danos pessoalmente sofridos, 
propostas individualmente ou na forma prevista neste código, mas, se procedente o pedido, beneficiarão 
as vitimas e seus sucessores, que poderão proceder à liquidação e à execução, nos termos dos arts. 96 a 
99 

§ 40  Aplica-se o disposto no parágrafo anterior à sentença penal condenatoria. 

Art. 104. As ações coletivas, previstas nos incisos I e Il e do parágrafo único do art. 81, não induzem 
litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada erga omnes ou ultra partes a que 
aludem os incisos Il e Ill do artigo anterior não beneficiarão os autores das ações individuais, se  não  for 
requerida sua suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação 
coletiva. 

TITULO IV 
Do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor 

Art. 105. Integram o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), os Órgãos federais, 
estaduais, do Distnto Federal e municipais e as entidades privadas de defesa do consumidor. 

Art. 106. 0 Departamento Nacional de Defesa do Consumidor, da Secretaria Nacional de Direito 
Econômico (MJ), ou órgão federal que venha substitui-lo, é organismo de coordenação da  política  do 
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, cabendo-lhe: 

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a  política nacional de proteção ao consumidor; 

Il - receber
' 
 analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias ou sugestões apresentadas por 

entidades representativas ou pessoas jurídicas  de direito público ou privado; 

III - prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos e garantias; 

IV - informar, conscientizar e motivar o consumidor através dos diferentes meios de  comunicação; 

V - solicitar à policia judiciária a instauração de inquérito policial para a apreciação de delito contra os 
consumidores, nos termos da legislação vigente; 

VI - representar ao Ministério Público competente para fins de adoção de medidas processuais no 
âmbito de suas atribuições; 	

C) 4:e 
VII - levar ao conhecimento dos  órgãos competentes as infrações de ordem administrava quZ.  o 

violarem os interesses difusos, coletivos, ou individuais dos consumidores; 	 eT 
0—n 

VIII - solicitar o concurso de órgãos e entidades da  União, Estados, do Distrito Federal e Mei 
bem como auxiliar a fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e segurança de bens e sea.  

IX - incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros programas especiais, a for 
entidades de defesa do consumidor pela população e pelos órgãos públicos estaduais e munici 

X - 

XI - (Vetado) 

XII-  (. '.'etado ■ 

littp://wwv■ .planalto.go%.br/cci% il_03/1eis/18078.11tin 18/11/2014 
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Art. 98. A  execução poderá ser coletiva, sendo promovida pelos legitimados de que trata o art. 82, 
abrangendo as vitimas cujas indenizações já tiveram sido fixadas em sentença de liquidação, sem prejuízo 
do ajuizamento de outras execuções.  (Redação  dada Pela Lei n° 9 008. de 21 3 19951 

§ 1' A execução coletiva far-se-à com base em certidão das sentenças de liquidação, da qual deverá 
constar a ocorrência ou não do trânsito em julgado. 

§ 2 É competente para a execução o juizo 

I - da liquidação da sentença ou da ação condenatória, no caso de execução individuel, 

Il - da ação condenatária, quando coletiva a execução. 

Art. 99. Em caso de concurso de créditos decorrentes de condenação prevista na Lei n ' 7 347. de 24 
de julho de 1985  e de indenizações pelos prejuízos individuais resultantes do mesmo evento danoso, 
estas terão  preferência  no pagamento. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, a destinação da importância recolhida ao fundo 
criado pela Lei n '7 347 de 24 de julho de 1985,  ficará sustada enquanto pendentes de decisão de 
segundo grau as ações de indenização pelos danos individuais, salvo na  hipótese  de o patrimônio do 
devedor ser manifestamente suficiente para responder pela integralidade das dividas. 

Art. 100. Decorrido o prazo de um ano sem habilitação de interessados em número compatível com a 
gravidade do dano,  poderão  os legitimados do art. 82 promover a liquidação e execução da indenização 
devida. 

Parágrafo único. 0 produto da indenização devida reverterá para o fundo criado pela Lei n 7 347 de 
24 de julho de 1985. 

CAPITULO III 
Das Ações de Responsabilidade do Fornecedor de Produtos e Serviços 

Art. 101. Na ação de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e serviços, sem prejuízo  do 
disposto nos  Capítulos I e Il deste titulo, serão observadas as seguintes normas: 

I • a ação pode ser proposta no domicilio do autor; 

Il - o réu que houver contratado seguro de responsabilidade poderá chamar ao processo o segurador, 
vedada a integração do contraditório pelo Instituto de Resseguros do Brasil. Nesta hipótese,  a sentença 
que julgar procedente o pedido condenará o réu nos termos do art 80 do Côche de Processo Civil.  Se o 
réu houver sido declarado falido, o sindico será intimado a informar a existência de seguro de 
responsabilidade, facultando-se, em caso afirmativo, o ajuizamento de ação de indenização diretamente 
contra o segurador, vedada a denunciação da lide ao Instituto de Resseguros do Brasil e dispensado o 
litisconsórcio obrigatório com este. 

Art. 102. Os legitimados a agir na forma deste código poderão propor ação visando compelir o Poder 
Público competente a proibir, em todo o território nacional, a produção, divulgação distribuição ou venda, 
ou a determinar a alteração na composição, estrutura,  fórmula  ou acondicionamento de produto, cujo uso 
ou consumo regular se revele nocivo ou perigoso à saúde pública e à incolumidade pessoal. 

§ 1 0  (Vetado). 

§ 2° [Vetado) 

CAPÍTULO IV 
Da Coisa Julgada 

Art. 103. Nas ações coletivas de que trata este  código,  a sentença fará coisa julgada: 

I - erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência  de provas, hipótese em 
que qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com  idêntico fundamento valendo-se de nova prova, 
na  hipótese  do inciso I do parágrafo único do art. 81; 
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XIII - desenvolver outras atividades compatIveis com suas finalidades. 

Parágrafo único. Para a consecução de seus objetivos, o Departamento Nacional de Defesa do 
Consumidor poderá solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória especialização técnico-cientifica. 

TITULO V 
Da  Convenção Coletiva de Consumo 

Art. 107. As entidades civis de consumidores e as associações de fornecedores ou sindicatos de 
categoria econômica podem regular, por convenção escrita, relações de consumo que tenham por objeto 
estabelecer condições relativas ao preço, à qualidade, à quantidade, à garantia e características de 
produtos e serviços, bem como à reclamação e composição do conflito de consumo. 

§ 1° A convenção tornar-se-à obrigatória a partir do registro do instrumento no cartório de  títulos e 
documentos. 

§ 2° A convenção somente obrigará os filiados às entidades signatárias. 

§ 3°  Não  se exime de cumprir a convenção o fornecedor que se desligar da entidade em data 
posterior ao registro do instrumento. 

Art. 108.  (Vetado).  

TITULO  VI 
Disposições Finais 

Art. 109.  (Vetado(.  

Art. 110. Acrescente-se o seguinte inciso IV ao art 1 da Lei n -  7 347 de 24 de luth° de 1985: 

"IV -  a qualquer outro interesse difuso ou coletivo". 

Art. 111. 0 inciso II do art. 5° da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte redação: 

"II - inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, 
ao consumidor, ao patrimônio artístico, estético,  histórico, turístico e 
paisagístico,  ou a qualquer outro interesse difuso ou coletivo". 

Art. 112. 0 § 3° do art. 5° da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte redação: 

" 3'  Em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação 
legitimada, o Ministério Público ou outro legitimado assumirá a titularidade 
ativa" 

Art. 113. Acrescente-se os seguintes §§ 4°, 5° e 6° ao art. 5 0 . da Lei n.° 7.347, de 24 de julho de 1985: 

requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz, quando 
haja manifesto interesse social evidenciado pela  dimensão  ou caracteristica do 
dano, ou pela relevância do bem juridico a ser protegido. 

Art 115. Suprima-se o caput do art_ 17 da Lei n 7 347. de 24  de iullo de  1985,  passando o parágrafo 

único a constituir o caput, com a seguinte redação: 

'Art 17  °Art. 17. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os 
diretores responsáveis pela propositura da ação  serão solidariamente 
condenados em honorários advocaticios e ao décuplo das custas, sem prejuízo 
da responsabilidade por perdas e danos". 

Art. 116. Dé-se a seguinte redação ao art. 18 da Lei n°7.347, de 24 de julho de 1985: 

"Art 18  Nas ações de que trata esta lei,  não haverá adiantamento de custas, 

emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem 

condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de 
advogado, custas e despesas processuais". 

Art. 117. Acrescente-se à Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, o seguinte dispositivo, renumerando-

se os seguintes: 

"Art 21  Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e 
individuais, no que for  cabível,  os dispositivos do Titulo III da lei que instituiu o 

Código de Defesa do Consumidor. 

Art, 118. Este código entrará em vigor dentro de cento e oitenta dias a contar de sua publicação. 

Art. 119. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasilia, 11 de setembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República. 

FERNANDO COLLOR 
Bernardo Cabral 
Zélia M. Cardoso de Mello 
Ozires Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12 9 1990- Edição extra e retificado em 10 1 2007 
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5 '  Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da 
União,  do Distrito Federal e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de 
que cuida esta lei. (Vide Mensagem de veto) (Vide REsp 222582 ;MG - STJ)  

§_.„8 Os Órgãos públicos legitimados  poderão tomar dos interessados 
compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante 
combinações, que terá eficácia de titulo executivo extrajudicial". LVde  
Mensagem de veto) (Vide  REsp 222582 ;MG  -  STJI 

Art. 114. 0 art. 15 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte redação: 

- Art 15  Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença 
condenatoria, sem que a associação autora lhe promova a execução, deverá 
fazê-lo o Ministério Público, facultada igual iniciativa aos demais legitimados". 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

LEI N°9.427. DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996, 

Regulamento 
	

Institui a  Agência  Nacional de Energia Elétrica - ANEEL 
disciplina o regime das concessões de serviços públicos 

Texto compilado 
	

de energia elétrica e dá  outras providências 

. 	 . 

apfoveitamentade-potehciais-hideáelico‘i 

Il - promover, mediante delegação, com base no plano de outorgas e diretrizes aprovadas pelo 
Poder Concedente, os procedimentos licitatórios para a contratação de concessionárias e permissionárias 
de serviço público para produção, transmissão e distribuição  de energia elétrica e para a outorga de 
concessão para aproveitamento de potenciais hidráulicos; (Redação dada pela Lei ri° 10 848 de 20041 

Q-e-ae-de-Ewl 
jueu0-çie.--1444..-LRevogado pela Lei h .) 10 848, de 2004) 

elétuca, 

littp://m% w.planalto.gov  hr/cci% il_03/1eis/19427cons.htin 
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IV - gent os contratos de  concessão  ou de permissão de serviços públicos de energia elétrica, de 
concessão de uso de bem público, bem como fiscalizar, diretamente ou mediante convênios com órgãos 
estaduais, as concessões, as permissbes e a prestação dos serviços de energia elétrica .  (Redação dada 
pela Lei n°  10 848. de 2004) 

V - dirimir, no itimbito administrativo, as  divergências  entre concessionárias, permissionárias, 
autorizadas, produtores independentes e autoprodutores, bem como entre esses agentes e seus 
consumidores; 

VI - fixar os critérios para cálculo do preço de transporte de que trata o  6 do art 15 da Lei ry 9 074  
de 7 de julho de 1995,  e arbitrar seus valores nos casos de negociação frustrada entre os agentes 
envolvidos; 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Capitulo I 
DAS ATRIBUIÇÕES E DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 1 2  É instituida a  Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, autarquia sob regime especial, 
vinculada ao Ministério de Minas e Energia, com sede e foro no Distrito Federal e prazo de duração 
indeterminado. 

Art. 22  A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL tem por finalidade regular e fiscalizar a 
produção, transmissão, distribuição e comercialização  de energia elétrica, em conformidade com as 
políticas e diretrizes do governo federal. 

Wel-e-pelitiee-fiesienel-de-reeefses-Ndfiees,-(Revogado  pela Lei n°  10 848. de 20041 

G 

Art. 32  Além das atribuições previstas nos incisos 	VI yll, X, XI e XII do art 29  e no art 30 
da Lei n' .  8 987  de 13 de fevereiro de 1995,  de outras incumbências expressamente previstas em lei e 
observado o disposto no § 1 2 , compete à ANEEL: (Redação dada pela Lei n° 10 848 de 2004)  (Vide 
Decreto  n° 6 802 de 2009)  

I - implementar as  políticas e diretrizes do governo federal para a exploração da energia elétrica e o 
aproveitamento dos potenciais hidráulicos, expedindo os atos regulamentares necessários ao cumprimento 
das normas estabelecidas pela Lei n 9 074, de 7 de julho de 1995  

VII - articular com o órgão regulador do setor de  combustíveis fósseis e gás natural os critérios para 
fixação dos preços de transporte desses combustíveis, quando destinados à  geração  de energia elétrica, e 
para arbitramento de seus valores, nos casos de negociação frustrada entre os agentes envolvidos; 

VIII - estabelecer, com vistas a propiciar concorrência efetiva entre os agentes e a impedir a 
concentração econômica nos serviços e atividades de energia elétrica, restrições, limites ou condições 
para empresas, grupos empresariais e acionistas, quanto à  obtenção e transferência de concessões, 
permissões e autorizações, à concentração societária e à realização de negócios entre si; (lncluido pela 

Lei n°9 648. de 19981 

IX - zelar pelo cumprimento da legislação de defesa da concorrência, monitorando e acompanhando 
as práticas de mercado dos agentes do setor de energia elétrica; (Incluido Pela Lei n° 9 648, de 19981 

X - fixar as multas administrativas a serem impostas aos concessionários, permissionários e 

autorizados de instalações e serviços de energia elétrica, observado o limite, por infração, de 2% (dois por 
cento) do faturamento, ou do valor estimado da energia produzida nos casos de autoprodução e produção 

independente, correspondente aos últimos doze meses anteriores à lavratura do auto de infração ou 

estimados para um período  de doze meses caso o infrator não esteja em operação  ou esteja operando por 

um período inferior a doze meses. Oncluido pela Lei n° 9 648, de 1998)  

XI - estabelecer tarifas para o suprimento de energia elétrica realizado às concessionárias e 

permissionárias de distribuição, inclusive às Cooperativas de Eletri ficação Rural enquadradas como 
permissionárias, cujos mercados proprios sejam inferiores a 500 (quinhentos) GVVh/ano, e tarifas de 

fornecimento às Cooperativas autorizadas, considerando parãmetros técnicos, econômicos, operacionais 

e a estrutura dos mercados atendidos; (Redação dadp_pela Le,  n° 10 848 de 2004) 

XII - estabelecer, para cumprimento por parte de cada concessionária e permissionária de serviço 

público de distribuição de energia elétrica, as metas a serem periodicamente alcançadas, visando a 

universalização do uso da energia elétrica; (Inclu,do pela Le, n" 10 438 de 200,à 

XIII - efetuar o controle prévio e a posteriori de atos e negócios  jurídicos  a serem celebras  entre 	-an, • 

concessionárias, permissionáhas, autorizadas e seus controladores, suas sociedades controffidas 

coligadas e outras sociedades controladas ou coligadas de controlador comum, impondo-lhes reri 	e o  17  

mútua constituição de direitos e obrigações, especialmente comerciais e, no limite, a abstenção dl) 

ato ou contrato. (Incluido pela Le, n° 10 438, de 2002) 

XIV - aprovar as regras e os procedimentos de comercialização de energia elétnca, co 

formas regulada e livre; (Incluidopela  Lei n" 10 848 de  2004_)  

XV - promover processos licitatórios para atendimento às necessidades do mercado; ,lncl 

Lei n" 10 848 de 2004, 

XVI - homologar as receitas dos agentes de geração na contratação regulada e as tarifas, serem 

pagas pelas concessionárias, permissionánas ou autonzadas de distribuição de energiaFblétrica, 

o  
http://wm%.planallo.go% .hr/ceivil_03/1eis/19-127cons.hlth 
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observados os resultados dos processos licitatórios referidos no inciso XV do caput deste artigo« (Incluido 
pela Lei n° 10 848. de 2004) 

XVII - estabelecer mecanismos de regulação e fiscalização para garantir o atendimento à totalidade 
do mercado de cada agente de  distribuição e de comercialização de energia elétrica, bem como à carga 
dos consumidores que tenham exercido a opção prevista nos arts 15  e  15_1a Lei n 9 074 del  de  julho  
de 1995; (Induido pela Lei ri° 10 848. de 2004)  

XVIII - definir as tarifas de uso dos sistemas de  transmissão e distribuição, sendo que as de 
transmissão devem ser baseadas nas seguintes diretrizes: (Incluido cela Lei n° 10 848, de 20041 

• 

a) assegurar arrecadação de recursos suficientes para a cobertura dos custos dos sistemas de 
transmissão,  inclusive das interligações internacionais conectadas à rede básica  (Redação dada pela Lei 
n°12 111, de 2009)  

b) utilizar sinal locacional visando a assegurar maiores encargos para os agentes que mais onerem 
o sistema de  transmissão;  (Incluido pela Lei n" 10 848, de 2004)  

XIX - regular o serviço concedido, permitido e autorizado e fiscalizar permanentemente sua 
prestação.  fIncluido pela Lei n° 10848. de 20041 

XX - definir adicional de tarifas de uso especi fico das instalações de interligações internacionais para 
exportação e importação de energia elétrica, visando à modicidade  tarifária  dos usuários do sistema de 
transmissão ou  distribuição.  !Incluido Pela Let n° 12 111 de 20091 

§ 4 2 0 exercício pela ANEEL das competências referidas nos incisos VIII  e IX do art 29 da Lei n  

8 987 de 13 de fevereiro de 1995,  dependerá de delegação expressa do Poder Concedente. (InCluid0 

pela Lei n° 10 848 de 20041 

Art. 4. A ANEEL será dirigida por um Diretor-Geral e quatro Diretores, em regime de colegiado, cujas 

funções  serão estabelecidas no ato administrativo que aprovar a estrutura organizacional da autarquia. 

§ 1 2  0 decreto de constituição da ANEEL  indicará qual dos diretores da autarquia terá  a incumbência 

de, na qualidade de ouvidor, zelar pela qualidade do serviço público de energia elétrica, receber, apurar e 

solucionar as reclamações dos usuários. 

chcligaDAS-1411.6. (Revogado pela Lei n° 9 649, de 1998) 

§ 320 processo decis6rio que implicar afetação de direitos dos agentes econômicos do setor elétrico 

ou dos consumidores, mediante iniciativa de projeto de lei ou, quando  possível, por via administrativa, será 

precedido de audiência pública convocada pela ANEEL. 

Art. e o Diretor-Geral e os demais Diretores  serão nomeados pelo Presidente da República para 
cumprir mandatos não coincidentes de quatro anos, ressalvado o que dispõe o art. 29. 

Parágrafo único. A nomeação dos membros da Diretoria dependerá de prévia aprovação do Senado 
Federal, nos termos da alinea "f” do inciso  III  do art 52 da Constituição Federal. 

Art. 62 Esta impedida de exercer cargo de direção na ANEEL a pessoa que mantiver os seguintes 
vínculos com qualquer empresa concessionária, permissionária, autorizada, produtor independente, 
autoprodutor ou prestador de serviço contratado dessas empresas sob regulamentação ou fiscalização da 
autarquia: 

regiffee-de-eetae-de-que-tfate-a-Meilide-Pfevieéfie-A 2  
Medifia-Pfeyfsaaa-442-5:43--dc  2012)  

XXI- definir as tarifas das concessionárias de geração hidrelétrica que comercializarem energia no 
regime de cotas de que trata a Medida Provisona ry 579. de 11 de setembro  de 2012. (jncluido pela Lei 
n° 12 783. de 2013)  

Parágrafo único. No  exercício  da competência prevista nos incisos VIII e IX, a ANEEL deverá 
articular-se com a Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça. (Incluido pela Lei ri' 9 648. de 
1998) 

Art. 32-A Além das competências previstas nos incisos IV,  VIII e IX do art 29 da Lei n 8 987. de 13 
de fevereiro de 1995, aplicáveis aos serviços de energia elétrica, compete ao Poder Concedente: LIncluido 
pela Lei n° 10 848, de 2004) 

I - elaborar o plano de outorgas, definir as diretrizes para os procedimentos licitatórios e promover as 
licitações destinadas à  contratação  de concessionários de serviço público para  produção,  transmissão e 
distribuição  de energia elétrica e para a outorga de concessão para aproveitamento de potenciais 
hidráulicos; ¡Incluido pela Lei n° 10 848, de 20041 

Il - celebrar os contratos de  concessão  ou de  permissão  de serviços públicos de energia elétrica, de 
concessão  de uso de bem público e expedir atos autorizativos. (Incluido pela Lei nu' 10 848 de 2004)  

§ 1 2  No  exercício das competências referidas no inciso IV do art 29 da Ler n 8 987 de 13 de 
fevereiro de 1995, e das competências referidas nos incisos I e Il do caput deste artigo, o Poder 
Concedente ouvirá previamente a ANEEL. ilncluidopela Lei n "  10 848 de 20041 

§ 22  No  exercício das competências referidas no inciso I do caput deste artigo, o Poder Concedente 
delegará à ANEEL a operacionalização dos procedimentos licitatõrios. ■ Incluido pela Lei 10848, de 
2004) 

§ 3 2 A celebração de contratos e a expedição de atos autorizativos de que trata o inciso II do caput 
deste artigo poderão ser delegadas à ANEEL ililciu,do vea Lei n 10 848  de 2004.  

http://%■ Nm'.planalto.gov.hr/ccivil_03/1eis/19-127cons.htin 	 18/11/2014 

I - acionista ou sócio com participação individual direta superior a três décimos por cento no capital 

social ou superior a dois por cento no capital social de empresa controladora; 

Il - membro do conselho de administração, fiscal ou de diretoria executiva; 

III - empregado, mesmo com o contrato de trabalho suspenso, inclusive das empresas controladoras 

ou das fundações de previdência de que sejam patrocinadoras. 

Parágrafo único. Também esta impedido de exercer cargo de direção da ANEEL membro do 
conselho ou diretoria de associação regional ou nacional, representativa de interesses dos agentes 

mencionados no caput, de categoria profissional de empregados desses agentes, bem como de conjunto 
ou classe de consumidores de energia. 

Art. 72 A  administração  da ANEEL será objeto de contrato de  gestão, negociado e celebrado entre a 
Diretoria e o Poder Executivo no prazo máximo de noventa dias após a nomeação do Diretor-Geral, 
devendo uma cópia do instrumento ser encaminhada para registro no Tribunal de Contas da  União,  onde 
servira de peça de referência em auditoria operacional. 

§ 1 2 0 contrato de  gestão será o instrumento de controle da  atuação administrativa da autarquia e da 
avaliação do seu desempenho e elemento integrante da  prestação  de contas do Ministério deenas t Z  71 

Energia e da ANEEL, a que se refere o art 9 da Lei n 8443. de 16 de julho de 1992, sepdo sua 2' 44 

inexistência  considerada falta de natureza formai, de que trata o inciso II do art 16 da mesma Lei.  `;' 	c 	cia  
a Co e 	3  

° 

§ 32  0 contrato de  gestão  sera avaliado periodicamente e, se necessário, revisado por 
renovação parcial da diretoria da autarquia, sem prejuízo  da solidariedade entre seus membros 

Iltlp://%'w%%pIanaIto.gov.hr/cciviI_03/Icis/l9427coi1s.htn1  

: • • 

§ 22  Além de estabelecer parãmetros para a administração interna da autarquia, os proce 

administrativos, inclusive para efeito do disposto no inciso V do art. 30 , o contrato de ges 
estabelecer, nos programas anuais de trabalho, indicadores que permitam quantificar, de forma 
avaliação do seu desempenho. 
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(Redaçào dada pela Lei n° 12 783, de 

P = potência instalada para o serviço de geração; 	(Redação  dada pela Lei cl" 12 783. de 2013)  

Gu = 0,4% do valor unitário do beneficio anual decorrente da exploração do serviço de geração; 

(Redação dada pela Lei n° 12 783, de 2013) 

Il - TFt = P x Tu 	(Redação dada pela  Lei n° )2_781_cle 20111 

onde: 	(Redação dada pela Lei n" 12 783 de 2013)  

TFt = taxa de fiscalização da concessão de transmissão; 
20121 

http://%% 	.planalto.go% .hr/ecivil_03/1eis/19427cons.htm 18/11/2014 

Art. 92  0 ex-dirigente da ANEEL continuará vinculado à autarquia nos doze meses seguintes ao 
exercício do cargo, durante os quais estará impedido de prestar, direta ou indiretamente, 
independentemente da forma ou natureza do contrato, qualquer tipo de serviço às empresas sob sua 
regulamentação ou fiscalização, inclusive controladas, coligadas ou subsidiárias. 

§ 1 2  Durante o prazo da vinculação estabelecida neste artigo, o ex-dirigente continuará prestando 
serviço à ANEEL ou a qualquer outro órgão da  administração  pública direta da  União, em área atinente à 
sua qualificação profissional, mediante remuneração equivalente à do cargo de direção que exerceu. 

§ 22 Incorre na prática de advocacia administrativa, sujeitando-se o infrator às penas previstas no art 
321 do Cdeao Penal o ex-dirigente da ANEEL, inclusive por renúncia ao mandato, que descumprir o 
disposto no caput deste artigo. 

§ 32  Exclui-se do disposto neste artigo o ex-dirigente que for exonerado no prazo indicado no caput 
do artigo anterior ou pelos motivos constantes de seu parágrafo único. 

Art. 10. Os cargos em comissão da autarquia serão exercidos, preferencialmente, por servidores 
ocupantes de cargo de carreira técnica ou profissional da autarquia, aplicando-se-lhes as mesmas 
restrições do art. 62  quando preenchidos por pessoas estranhas aos quadros da ANEEL, exceto no  período  
a que se refere o art. 29. 

Parágrafo único. Ressalvada a participação em comissões de trabalho criadas com fim especifico, 
duração determinada e não integrantes da estrutura organizacional da autarquia, é vedado à ANEEL 
requisitar, para lhe prestar serviço, empregados de empresas sob sua regulamentação ou fiscalização. 

Capitulo II 
DAS RECEITAS E DO ACERVO DA AUTARQUIA 

Art. 11. Constituem receitas da  Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL: 

I - recursos oriundos da cobrança da taxa de fiscalização sobre serviços de energia elétrica, 
instituída por esta Lei; 

Il - recursos ordinários do Tesouro Nacional consignados no Orçamento Fiscal da União e em seus 
créditos adicionais, transferéncias e repasses que lhe forem conferidos; 

III - produto da venda de publicações, material técnico, dados e informações, inclusive para fins de 
licitação pública, de emolumentos administrativos e de taxas de inscrição em concurso público; 

Il  TFt - PxTi  
onde; 
Tr-4-=texe-de-risealização-da-eeneeseile-de-kansifieeão; 
P-=-potèneia-instalada-pafa-e-serviço-de-tfenerniseãe; 

111---Tr4-=- ( adl-W.C-X-11476;)-x-Du 
onde, 

§ 1 2  A taxa de fiscalização, equivalente a 0,4% (quatro décimos por cento) do valor do beneficio 

económico anual auferido pelo concessionário, permissionário ou autorizado, será determinada pelas 

seguintes fórmulas:  (Redação  dada pela Lei n° 12 783, de 2013)  

I - TFg = P x Gu 	(Redação dada pela Lei n° 12 783 de 20_) 

onde: 	(Redação dada pela Lei n" 12 783. de 2013)  

TFg = taxa de fiscalização da  concessão  de  geração; 	(Redação dada pela Lei n° 12 783. de 

2013) 

P = potência instalada para o serviço de transmissão; 	tRedaQão dada peLei n"  12 783 de 
2013) 

Tu = 0,4% do valor unitário do beneficio anual decorrente da exploração do serviço de transmissão; 

IV - rendimentos de operações financeiras que realizar; 

V - recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados com entidades, 
organismos ou empresas, públicos ou privados, nacionais ou internacionais; 

VI - doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados, 

VII - valores apurados na venda ou aluguel de bens móveis e imóveis de sua propriedade. 

Parágrafo único. 0 orçamento anual da ANEEL, que integra a Lei Orçamentária da União, nos 
termos do incise I do § 5 do art 165 da Constituição Federal deve considerar as receitas previstas neste 
artigo de forma a dispensar, no prazo máximo  de  três  anos, os recursos ordinários do Tesouro Nacional. 

Art. 12. É instituida a Taxa de  Fiscalização  de Serviços de Energia Elétnca, que sera anual, 
diferenciada em função da modalidade e proporcional ao porte do serviço concedido, permitido ou 
autorizado, ai incluída a produção independente de energia elétrica e a autoprodução de energia. 

littp://%%%%w.planitIto.gov.hr/eci%  il_03/1eis/19427cons.htin 	 18/11/2014 

(Revogado pela 
Lei n° 9  986. de 20001 

dosoumpfimento-injoritificado-do-oontrato-de-geeào,-(Revogado  pela Lei n° 9 986, de 20001 

leffitilafk 
I TFg - P x  -Cu  
onde; 
T-gg-,-taxade-fIscatizarrieda-GORCefAãO-do-fflaçào, 
P--.-petèneie-instalede-pefe-e-seiviçe-de-oefeete; 

III -  TFd = [Ed / (FC x  8,76)]x Du I Redq0o dada pela Lei n" 12 783 de 2013j 

onde: 	(Redação  dada pela Lei n" 12 783 de 2013)  

TFd = taxa de fiscalização da concessão de distribuição; 
20131 

Ed = energia anual faturada com o serviço concedido de distribuição, em mega 
(._Redação dada_pela Lei n" 12 783 de 2013J 

FC = fator de carga médio anual das instalações de distribuição, vinculada 
concedido; 	tRedação  dada peia Lei n" 12 783 de 2013J 

Du = 0,4% (quatro décimos por cento) do valor unitário do beneficio anual decorrente da oe 
do serviço de distribuição 	¡Pence) dada pela Lei n" 12 783 de 2013) 	 o 

co  

co 
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§ 22  Para  determinação  do valor do beneficio econômico a que se refere o parágrafo anterior, 
considerar-se-á  a tarifa fixada no respectivo contrato de  concessão  ou no ato de outorga da  concessão, 
permissão ou  autorização, quando se tratar de serviço público, ou no contrato de venda de energia, 
quando se tratar de  produção independente. 

1.9427consol e Pàgina 8 de 15 
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§ 32  No caso de exploração para uso exclusivo, o beneficio econômico será calculado com base na 
estipulação  de um valor típico para a unidade de energia elétrica gerada. 

§ 4Q (VETADO) 	(Incluido Pela Lei n°  12 783 de 2013  

Art. 13. A taxa anual de fiscalização será devida pelos concessionários, permissionários e 
autorizados a partir de 12 de janeiro de 1997, devendo ser recolhida diretamente à ANEEL, em 
duodécimos, na forma em que dispuser o regulamento desta Lei. 

§ 12 Do valor global das quotas da Reserva Global de Reversão - RGR, de que trata o art 4' da Lei 
n • 5655. de 20 de maio de 1971,  com a redação dada pelo art 9 da Lei n 8631. de 4 de março de 1993, 
devidas pelos concessionários e permissionários, será deduzido o valor da taxa de fiscalização, vedada 
qualquer majoração  de tarifas por conta da  instituição desse tributo. 

§ 22  A Reserva Global de  Reversão  de que trata o parágrafo anterior é considerada incluída nas 
tarifas de energia elétrica, com as alterações seguintes: 

I - é fixada em até dois e meio por cento a quota anual de  reversão  que incidirá sobre os 
investimentos dos  concessionários e permissionários, nos termos estabelecidos pelo art 9 da Lei n 8 631  
de 4 de março de 1993,  observado o limite de três por cento da receita anual; 

Il - do total dos recursos arrecadados a partir da vigência desta Lei, cinqüenta por cento, no  mínimo, 
serão destinados para aplicação em investimentos no Setor Elétrico das Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, dos quais 1/2 em programas de eletrificação rural,  conservação e uso racional de energia e 
atendimento de comunidades de baixa renda. 

III - os recursos referidos neste artigo poderão ser contratados diretamente com Estados, 
Municípios, concessionárias e permissionárias de serviço público de energia elétrica e agentes 
autorizados, assim como Cooperativas de  Eletrificação  Rural, Cooperativas responsáveis pela  implantação 
de infra-estrutura em projetos de reforma agrária e Consórcios Intermunicipais; (Redacão dada pela Lei n" 
10438, de 2002)  

IV - os recursos destinados ao semi-árido  da Região Nordeste  serão aplicados a taxas de 
financiamento não superiores às previstas para os recursos a que se refere a alinea "c"  do inciso I do art 
159 da Çonstitutção  Federal 

V - as  condições  de financiamento previstas no inciso IV  poderão ser estendidas, a critério da Aneel, 
aos recursos contratados na forma do inciso III que se destinem a programas vinculados às metas de 
universalização do serviço público de energia elétrica nas regiões mencionadas no inciso Il. ilncluido_pela 
Lei n° 10 438 de 2002) 

III - a  participação  do consumidor no capital da concessionária, mediante contribuição financeira para 
execução de obras de interesse mútuo, conforme definido em regulamento; 

IV -  apropriação  de ganhos de eficiência empresarial e da competitividade; 

V - indisponibilidade, pela concessionária, salvo disposição contratual, dos bens considerados 
reversíveis. 

Art. 15. Entende-se por serviço pelo preço o regime econômico-financeiro mediante o qual as tarifas 
máximas do serviço público de energia elétrica são fixadas: 

I - no contrato de  concessão  ou  permissão resultante de  licitação pública, nos termos da Lei ry 8 987  
de 13 de fevereiro de 1995' 

-471-3.74--ea-7 

do  julho  de 1005;  

(PeclanA.ruladzecep Mockd a-Pren on n° 57a ''..■--11U  
• • 	 • 

Il - no contrato que prorrogue a  concessão existente, nas hipóteses admitidas na legislação 
vigente; 	(Redacào dada pela Lei n° 12 783, de 2013)  

III - no contrato de  concessão celebrado em decorrência  de desestatizaçào, nos casos indicados no 
art 27 da Lei n 9 074 de 7 delilho de 1995 

IV - em ato especifico da ANEEL, que autorize a aplicação de novos valores, resultantes de  revisão 
ou de reajuste, nas condições do respectivo contrato. 

§ 12 A  manifestação  da ANEEL para a  autorização exigida no inciso IV deste artigo deverá ocorrer no 
prazo máximo de trinta dias a contar da apresentação da proposta da concessionária ou permissionária, 
vedada a  formulação  de exigências que  não  se limitem à comprovação dos fatos alegados para a  revisão 
ou reajuste, ou dos indices utilizados. 

§ 22 A  não manifestação da ANEEL, no prazo indicado, representará  a  aceitação  dos novos valores 
tarifários apresentados, para sua imediata aplicação. 

Art. 16. Os contratos de  concessão referidos no artigo anterior, ao detalhar a cláusula prevista no 
inciso V do art 23 da Lei n• 8 987 de_ La  de fevereiro de 1995,  poderão prever o compromisso de 
investimento mínimo anual da concessionária destinado a atender a  expansão  do mercado e a  ampliação e 
modernização das instalações vinculadas ao serviço. 

Art. 17. A  suspensão, por falta de pagamento, do fomecimento de energia elétrica a consumidor que 
preste serviço público ou essencial à população e cuja atividade sofra prejuízo será comunicada com 
antecedência de quinze dias ao Poder Público local ou ao Poder Executivo Estadual. 

Capitulo III 
DO REGIME ECONÔMICO E FINANCEIRO DAS 

CONCESSÕES DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA 

Art. 14. 0 regime económico e financeiro da  concessão  de serviço público de energia elétrica, 
conforme estabelecido no respectivo contrato, compreende: 

I - a  contraprestação  pela  execução  do serviço, paga pelo consumidor final com tarifas baseadas no 
serviço pelo preço, nos termos da Lei n 8 987 de 13 de fevereiro de 1995; 

z 
§ 1 2  0 Poder Público que receber a  comunicação adotará  as  providências administraties para- o g.  

preservar a  população  dos efeitos da  suspensão  do fornecimento de energia elétrica, inclusiie dande 
publicidade à  contingência, sem prejuízo das ações de responsabilização pela falta de pagamirtg, q 	0 
motivou a medida iRedaçAo dada pela Lei n° 10 438, de  2002i 	 O  n• 	3 

o 
> 

Il - a responsabilidade da concessionária em realizar investimentos em obras e instalações que 
reverterão  à União na extinção do contrato, garantida a indenização nos casos e condições previstos na 
Lei n Oe feyeriro çw 1995, e nesta Lei, de modo a assegurar a qualidade do serviço de 
energia elétrica; 
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Parágrafo único. No caso de leilão, somente poderão oferecer proposta os 
qualificados, conforme definido no procedimento correspondente. 

Art. 25. No caso de  concessão  ou  autorização  para produção independente de 
contrato ou ato autorizativo definirá as condições em que o produtor independente 
comercialização  de energia elétrica produzida e da que vier a adquirir, observado o 
autorizada, para atender aos contratos celebrados, inclusive na  hipótese  de  interrupção  
usina em virtude de  determinação  dos órgãos responsáveis pela  operação otimizada do 

interessados pré- 
-r 	(:) Z • 

0 C 

eoci.1  
energia eléfliók o 

limite de 
poderá re per r° z 

da geraçãoli 
sistema e 

Ar4-2e,Depenclee4o-autoriaaçào-da-ANF.F.I., 

Art. 26. Cabe ao Poder Concedente, diretamente ou mediante delegação à ANEEL, 

;Pedaçao laç1a pela Le, n" 10 646 .  de 2004) 

o 

o 
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§ 2g Sem  prejuízo  do disposto nos contratos em vigor, o atraso do pagamento de faturas de compra 
de energia elétrica e das contas mensais de seu fornecimento aos consumidores, do uso da rede básica e 
das instalações de  conexão, bem como do recolhimento mensal dos encargos relativos às quotas da 
Reserva Global de  Reversão  — RGR, à  compensação financeira pela utilização de recursos hidricos, ao 
uso de bem público, ao rateio da Conta de Consumo de  Combustíveis  — CCC, à Conta de 
Desenvolvimento Energético — CDE, ao Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica 
— PROINFA e à Taxa de  Fiscalização  dos Serviços de Energia Elétrica, implicará a incidência de juros de 
more de um por cento ao mês e multa de até cinco por cento, a ser fixada pela ANEEL, respeitado o limite 
máximo admitido pela legislação em vigor. (Redacão dada Pela Let n°  10 762 de 20031  

Art. 18. A ANEEL somente aceitará como bens reversíveis  da concessionária ou permissionária do 
serviço público de energia elétrica aqueles utilizados, exclusiva e permanentemente, para  produção,  
transmissão e distribuição  de energia elétrica. 

Art. 19. Na  hipótese  de encampação da  concessão,  a  indenização devida ao concessionário,  
conforme previsto no art 36 da Lei n. 8987, de 13 de fevereiro de 1995,  compreenderá as perdas 
decorrentes da  extinção  do contrato, excluidos os lucros cessantes. 

Capítulo IV 
DA DESCENTRALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES 

DisUito-Feizie;a1,mediante-convigeriio-de-cooperafào- 

Art. 20. Sem  prejuízo  do disposto na alinea b do inciso XII do art 21  e no inciso XI do art 23 da 
Constituição Federal,  a execução das atividades complementares de  regulação, controle e fiscalização dos 
serviços e instalações de energia elétrica poderá ser descentralizada pela  União  para os Estados e para o 
Distnto Federal visando à  gestão  associada de serviços públicos, mediante convênio de cooperação. 
(Redação dada pela Lei n° 12 111. de 2009)  

§ 1 2 A  descentralização  abrangerá os serviços e instalações de energia elétrica prestados e situados 
no território da respectiva unidade federativa, exceto: 

I - os de  geração  de interesse do sistema elétrico interligado, conforme condições estabelecidas em 
regulamento da Aneel; (Bedação dada pela Lei n° 12 111 de 20091 

Il - os de  transmissão integrante da rede básica. 

••:. 	 . 	 • 	 r. 

III - vinculaçâo ao Convênio  de  Cooperação firmado por prazo indeterminado Ondule) pela Lei n° 
12 111 de 2009)  

§ 42  Os atuais convénios de  cooperação permanecem em vigor até 31 de dezembro de 2011. 

(Incluido pela Lei n °  12 111. de 20091 

Art. 21. Na execução das atividades complementares de regulação, controle e fiscalização  dos 
serviços e instalações de energia elétrica, a unidade federativa observera as pertinentes normas legais e 
regulamentares federais. 

§ 1 2  As normas de regulação complementar baixadas pela unidade federativa deverão  se harmonizar 
com as normas expedidas pela ANEEL. 

§  2 É vedado à unidade federativa conveniada exigir de concessionária ou permissionária sob sua 
ação complementar de  regulação, controle e fiscalização obrigação não exigida ou que resulte em encargo 
distinto do exigido de empresas congéneres, sem prévia autorização  da ANEEL. 

eeevênie-eigebrede- 

Art. 22. Em caso de descentralização da  execução  de atividades relativas aos serviços e 
instalações de energia elétrica, parte da Taxa de  Fiscalização correspondente, prevista no art. 12 desta 
Lei, arrecadada na respectiva unidade federativa, será a esta transferida como contraprestação pelos 
serviços delegados, na forma estabelecida no contrato de metas. (Redação  dada pela Lei n° 12 111 de 
2009) 

Capitulo V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

Art. 23. As licitações realizadas para outorga de concessões devem observar o disposto nesta Lei, 
nas Leis n .8 987, de 13 de fevereiro de 1995, 9 074 de 7 de iulho de 1995,  e, como norma geral, a Lei n.  

8 666, de 21 de iunho de 1993. 

§ 1 2  Nas licitações destinadas a contratar concessões e permissões de serviço público e uso de bem 
público é vedada a declaração de inexigibilidade prevista no art 25 da Lei n' 8 666. de 21 de tunho de 
1993; 

§ 22  Nas licitações mencionadas no parágrafo anterior, a  declaração  de dispensa de licitação só será 
admitida quando  não acudirem interessados à primeira licitação e esta, justificadamente,  não puder ser 
repetida sem prejuízo  para a administração, mantidas, neste caso, todas as condições estabelecidas no 
edital, ainda que modi fiquem condições vigentes de  concessão, permissão  ou uso de bem público cujos 
contratos estejam por expirar. 

Art. 24. As licitações para exploração de potenciais hidráulicos  serão processadas nas modalidades 
de  concorrência  ou de leilão e as concessões  serão outorgadas a titulo oneroso. 

regulamento.  

§ 22  A delegação de que trata este Capitulo será conferida desde que o Distrito Federal ou o Estado 
interessado possua serviços técnicos e administrativos competentes, devidamente organizados e 
aparelhados para execução das respectivas atividades, conforme condições estabelecidas em 
regulamento da Aneel. edação  dada_p_ela Lei n" 12 111 de 2009j 

§ 32  A  execução pelos Estados e Distrito Federal das atividades delegadas será disciplinada por 
meio de contrato de metas firmado entre a Aneel e a  Agência Estadual ou Distrital, conforme 
regulamentação  da Aneel, que observera os seguintes parâmetros: (qeclacào dada pela Lei n 12 111 de 
2009) 

I - controle de resultado voltado para a eficiência da  gestão;  Oncluido pela Lei ir 12 111 de 2009 

Il - contraprestação baseada em custos de referência, Jl. kiu pela 	1.2 iii d, 200 ,jj 
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I - o aproveitamento de potencial hidráulico de potência superior a 1.000 kW e igual ou inferior a 
30.000 kW, destinado a  produção independente ou autoproduçào, mantidas as  características  de pequena 
central hidrelétrica; (Redaç.ào dada pela Lei n°9 648 de 1998) 

Il - a compra e venda de energia elétrica, por agente comercializadoraRedação  dada pela Lei n° 
9648.  de 1998)  

mitigação  dos riscos hidrolõgicos, devendo também se submeter ao rateio do ônus, quando ocorrer. 
(Redação  dada pela Lei n' 10 438 de 2002) 

§ 32  A  comercialização  da energia elétrica resultante da atividade referida nos incisos Il, III e IV, far-

se-à nos termos dos arts 12,15 e 16 da Lei r1 -  9074. de 1995. (Incluido Pela Lei n° 9 . 648. de 1998) 

§ 42  É estendido às usinas hidrelétricas referidas no inciso I que iniciarem a  operação após a 

publicação desta Lei, a  isenção  de que trata o mciso I do art 4' da Lei n 7 990. de 28 de dezembro de 
1989. Ondule Dela Lei n 0  9 648, de 1998) 

III - a importação e exportação de energia elétrica, bem como a  implantação das respectivas 
instalações de  transmissão associadas, ressalvado o disposto no §  6' do art 17 da Lei ry.  9 074. de 7 de 
julho de 1995' (Redaçáo dada pela Lei n° 12 111, de 20091 

IV - a  comercialização, eventual e temporária, pelos autoprodutores, de seus excedentes de energia 
elétrica. (Incluido pela Lei n° 9 648. de 1998)  

V - os acréscimos de capacidade de geração, objetivando o aproveitamento ótimo  do potencial 
hidráulico. (Incluido pela Lei n° 10 438, de 2002) 

VI - o aproveitamento de potencial hidráulico de potência superior a 1.000 (mil) kW e igual ou inferior 
a 50.000 (cinquenta mil) kW, destinado à produção independente ou autoproduçào, independentemente 
de ter ou não  características  de pequena central hidrelétrica. (Incluido pela Lei n° 11 943, de 2009) 

emPfeerwifflen4etE 3 
§—e 

dada  pola  Loi n 10 138, do 20021  
2 

§ 1 2  Para o aproveitamento referido no inciso I do caput deste artigo, para os empreendimentos 
hidroelétricos com potência igual ou inferior a 1.000 (mil) kW e para aqueles com base em fontes solar, 
cólica,  biomassa e co-geração qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, cuja potência injetada 
nos sistemas de  transmissão  ou  distribuição seja menor ou igual a 30.000 (trinta mil) kW, a ANEEL 
estipulará percentual de redução  não inferior a 50% (cinqüenta por cento) a ser aplicado às tarifas de uso 
dos sistemas elétricos de  transmissão e de  distribuição, incidindo na  produção e no consumo da energia 
comercializada pelos aproveitamentos. (Redação  dada vela Lei n" 11 488 de 20071 

§ 22  Ao aproveitamento referido neste artigo que funcionar interligado e ou integrado ao sistema 
elétrico, é assegurada a participação nas vantagens técnicas e econômicas da operação interligada, 
especialmente em sistemática ou mecanismo de realocação de energia entre usinas, destinado a 

• 
constanter.410-a4,44.da-Lei-a 

• 
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§• 0 aproveitamento referido nos incisos I e VI do caput deste artigo, os empreendimentos com 
potência igual ou inferior a 1.000 kW (mil kilowatts) e aqueles com base em fontes solar, eólica e biomassa 
cuja potência injetada nos sistemas de transmissão ou distribuição seja menor ou igual a 50.000 kW 
(cinquenta mil kilowatts)  poderão  comercializar energia elétrica com consumidor ou conjunto de 
consumidores reunidos por comunhão  de interesses de fato ou de direito, cuja carga seja maior ou igual a 
500 kW (quinhentos kilowatts), observados os prazos de carência constantes dos arts 15 e 16 da Let no 
9 074. de 7 de 'Who de 1995,  conforme regulamentação da Aneel, podendo o fornecimento ser 
complementado por empreendimentos de geração associados às fontes aqui referidas, visando à garantia 
de suas disponibilidades energéticas, mas limitado a 49% (quarenta e nove por cento) da energia média 
que produzirem, sem prejuizo do previsto nos §§ 1 2  e e deste artigo. (Redação  dada pela Lei n° 
12 783 de 2013) 

§ 6° Quando dos acréscimos de capacidade de geração de que trata o inciso V deste artigo, a 
potência  final da central hidrelétrica resultar superior a 30.000 kW, o autorizado não fará mais jus ao 
enquadramento de pequena central hidrelétrica (Incluido pela Lei n° 10 438, de 2002  

§ 72  As autorizações e concessões que venham a ter acréscimo de capacidade na forma do inciso V 
deste artigo poderão ser prorrogadas por prazo suficiente à amortização dos investimentos, limitado a 20 
(vinte) anos. (Incluido pela Lei n°  10438, de 2002) 

§ 89  Fica reduzido para 50 kW o limite minimo de carga estabelecido no § 52  deste artigo quando o 
consumidor ou conjunto de consumidores se situar no âmbito dos sistemas elétricos isolados. Incluido 
pela Lei n° 10 438, de 2002) 

§ 92  (VETADO) (Incluido pela Lei n" 11 943 de 2009)  

eeestiolidefes-e-e-eeneeseienérie-e-FequeiFa, Revogado pela Let n° 10.848. de 20041  

Art. 28. A realização de estudos de viabilidade, anteprojetos ou projetos de aproveitamentos de 
potenciais hidráulicos deverá ser informada à ANEEL para fins de registro,  não gerando direito de 
preferência  para a obtenção de concessão para serviço público ou uso de bem público. 

§ 1 2  Os proprietários ou possuidores de terrenos marginais a potenciais de energia hidráulica e das 
rotas dos correspondentes sistemas de  transmissão  só  estão obrigados a permitir a realização de 
levantamentos de campo quando o interessado dispuser de autorização especifica da ANEEL. 

§ 22  A autorização mencionada no parágrafo anterior não confere exclusividade ao interessado, 
podendo a ANEEL estipular a prestação de caução em dinheiro para eventuais indenizações de danos 
causados à propriedade onde se localize o sitio objeto dos levantamentos. 

§ 11 0 Diretor-Geral e os dois Diretores indicados pelo Ministério de Minas e Energia serão 

nomeados pelo período de très anos 

§ 22  Para as nomeações de que trata o parágrafo anterior não  terá aplicação o disposto nos arts. 62  e 
e desta Lei. 

Art. 30. Durante o periodo de trinta e seis meses, contados da data de publicação desta Lei, os 
reajustes e revisões das tarifas do serviço público de energia elétrica serão efetuados segundo as 
condições dos respectivos contratos e legislação pertinente, observados os parâmetros e diretrizes 
específicos, estabelecidos em ato conjunto dos Ministros de Minas e Energia e da Fazenda. 

Art. 31. Serão transferidos para a ANEEL o acervo técnico e patrimonial, as obrigações, os direitos e 
receitas do Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica - DNAEE. 

§ 1 2  Permanecerão com o Ministério de Minas e Energia as receitas oriundas do  1° do art 20 da 

Ç.ori. tituiçào Federal. 

§  2°  Ficarão com o Ministério de Minas e Energia, sob a administração temporária da ANEEL, como 
órgão integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hidricos, a rede hidrométrica, o 
acervo técnico e as atividades de hidrologia relativos aos aproveitamentos de energia hidráulica. 

§ 32  Os órgãos responsáveis pelo gerenciamento dos recursos hidricos e a ANEEL devem se 
articular para a outorga de  concessão  de uso de águas em bacias hidrográficas, de que possa resultar a 
redução da  potência  firme de potenciais hidráulicos, especialmente os que se encontrem em operação, 

com obras iniciadas ou por iniciar, mas já concedidas. 

Art. 32. É o Poder Executivo autorizado a remanejar, transferir ou utilizar os saldos orçamentários do 
Ministério de Minas e Energia, para atender as despesas de estruturação e manutenção da ANEEL, 
utilizando como recursos as dotações orçamentárias destinadas às atividades finalisticas e administrativas, 
observados os mesmos subprojetos, subatividades e grupos de despesas previstos na Lei Orçamentária 

em vigor. 

Art. 33. No prazo máximo de vinte e quatro meses, a contar da sua organização, a ANEEL 

promoverá a simplificação do Plano de Contas especifico para as empresas concessionárias de serviços 
públicos de energia elétrica, com a segmentação das contas por tipo de atividade de geração, transmissão 
e distribuição. 

Art. 34. 0 Poder Executivo adotará as providências necessárias à constituição da autarquia Agência 
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, em regime especial, com a definição da estrutura organizacional, 
aprovação do seu regimento interno e a nomeação dos Diretores, a que se refere o § 12 do art. 29, e do 
Procurador-Geral. 

§-1-2  
gfetifteedas-ahiefroeo4e-emieteotee-oe-DNAC-E,(Revogado  pela Lei n° 9 649 1998) 

§-a° 
	

. . . 	. . . . 	 . 	. 	. • 	 1: • 	 • r. 	 •• 

§ 32  No caso de serem esses estudos ou projetos aprovados pelo Poder Concedente, para  inclusão  
no programa de licitações de concessões, sera assegurado ao interessado o ressarcimento dos 
respectivos custos incorridos, pelo vencedor da licitação, nas condições estabelecidas no edital. (Reclação 
dada pela Lei n° 10 848 de 2004) 

§ 42  A liberdade prevista neste artigo não abrange os levantamentos de campo em sítios  localizados 
em áreas  indígenas,  que somente poderão ser realizados com autorização especifica do Poder Executivo, 
que estabelecerá as condições em cada caso 

Art. 29. Na primeira gestão  da autarquia, visando implementar a transição para o sistema de 
mandatos não  coincidentes, o Diretor-Geral e dois Diretores serão nomeados pelo Presidente da 
República, por indicação do Ministério de Minas e Energia, e dois Diretores nomeados na forma do 
disposto no parágrafo único do art. 5.. 

§ 42  Constituída a  Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, com a publicaçâce 
regimento interno, ficará extinto o Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica - DNAEE. 3 

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 26 de dezembro de 1996; 175. da Independência e 108. da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Raimundo Bnto 

§-22  

eentintikiefie-de-sees-ativieledesLRgvogado_pelg Le. 10 8 7 1 de 2224).  

§ 32  Até que seja provido o cargo de Procurador-Geral da ANEEL, a Consultoria JuOica dcP  j ■12,1 ' 

Ministério de Minas e Energia e a Advocacia-Geral da União prestarão à autarquia a  assistêncijurïdicÇjg  
necessária, no âmbito de suas  competências. 	 (5-  

o 	0 o• 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO  DE RQUI 0 G AL 

Requisitado em c2 
Arquiv -  novament  em 

Com 	fothas. 

soille. 

•■ ylpe 
Adrian de 	ça S'ive 

Consult r T 	ico  Legislativo  
CRB 8/5579 
RF 11.139 

Segue(m) juntzédo(s), ne=71 
documento(s) rubricer-r(s) sob 
reuccx.  Sa-' e folha  de Intermação 
sob ne 33  

11.11..111111.. ..~.1•Pl% 

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

ec• 	/eue+  

LiEid Os 
Supervisora da Eq4pe se 
Apoié, do Menado -SGP 2 1  

tegimn 

André de Oliveira Leogue3 

euh» Adminiaraeo 
11.324 
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DEFERIDO 

•-•••-s-e.e,r,••■••••mn.V• ••••••••■■IMIMM. 
i. )Er-.1 TE 	CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

; Folha n° 50 do Processo 
re 	- a- c't 3 de .2.0<) -  

Aidat de 	1.410itarde 
récitée° Adeanktrativo 

RF 11.22i 

45° GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

REQUERIMENTO 
RDS 

65/2017 

Requeiro na qualidade de Licier do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, 
com fundamento no artigo 275§ 2° do Regimento Interno, o 
desarquivamento de todos os Projetos de Lei , de 'autoria do vereador 

ADILSON AMADEU,conforme relação abaixo: 

PDL - 63/2016 
PDL- 74/2016 
PDL -97/2016 

PDL- 119/2016 
PL-3/2006 

PL-3/2010 
PL-20/2006 

PL 26/2008 
PL - 27/2014 
PL- 31/2010 

PL-32/2008 

PL-37/2011 

PL-38/2011 

PL- 39/2008 

PL- 40/2006 
PL- 46/2016 
PL-50/2011 
PL-55/2005 
PL-56/2005 
PL-73/2005 

PL-76/2015 
PL-77/2009 

PL-78/2009 
PL-79/2009 
PL-84/2014 
PL-972010 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofrange.com.br 	http://paulofrange.lblogspot.com.br 	e-mail: vereadorQpaulofrande.com.br  
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  3 I 	do Processo 

n°  O  - ac›,  

Adré do Oliveka Leonardo 
Técnico Atiagniorativo 

RF 11.22f 

PL- 106/2016 
PL-118/2008 
PL-128/2007 
PL-133/2006 
PL-134/2008 
PL-134/2012 

PL-152/2008 

PL-153/2008 
PL-169/2015 

Ile 	
PL-178/2005 
PL-203/2016 
PL-210/2014 
PL-223/2006 
PL-224/2012 
PL-225/2014 
PL-229/2006 
PL-230/2007 
PL-231/2007 
PL-231/2012 
PL-238/2011 
PL-248/2014 
PL-249/2014 

PL-250/2014 

PL-289/2010 

PL-290/2010 
PL-293/2007 
PL-301/2016 
PL-307/2008 
PL-308/2008 

PL-311/2006 

PL-329/2016 

PL-356/2010 
PL-357/2011 
PL-357/2016 
PL-377/2008 
PL-386/2008 
PL-387/2006 
PL-388/2006 
PL-398/2012 

PL-399/2012 
PL-404/2012 
PL-420/2008 
PL-421/2008 
PL-421/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http.//www.paulofrange.com.br 	http://paulofrange.blogspot.com.br 	e-mail: vereadorepaulofrange.com.br  
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Folha n°  5 .2) do Processo 
n°  O'--'  	de D-zizi-4 

Mdril de Oliveira Leoaarde 
Tdcnico Aâmboistrativo 

RF 11.226 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAUL 
PL-447/2013 
PL-467/2005 
PL-474/2012 
PL-474/2013 
PL-485/2012 
PL-488/2007 
PL-493/2011 
PL-493/2016 
PL-501/2014 

11,  PL-526/2007 
PL-527/2014 
PL-535/2014 
PL-545/2009 
PL-546/2007 
PL-549/2014 
PL-555/2009 
PL-558/2007 

• 

São Paulo, 06 de fevereiro de 2017. 

PAULO FRANGE 
Vereador 

Lider do PTB na CMSP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofranqe.com.br 	http://paulofrange.blogspot.com.br 	e-mail: vereadorepaulofrange.com.br  
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09/02/2017 

OLDI CALEARI 
ntrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informa ção, rubricado como folha n° 	5 3  

 

   

do processo n°  0 L 	a(),1 3 

 

de 20  0 -4-  3 	z 	.201'1  (a)  

 

  

    

André de Oliveira Leoaanlo 
71110k0 Adisiaistrativo 

À SGP.33 
	 11.211 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

• 	 Conforme solicitado pelo RDS n° 13-65/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

4 
UBIRAJARA DE ËARÇ4S PRESTES FILHO 

Supervisor da Equip de Arquivo Geral 
SGP.33 
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